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Resumo

Este trabalho analisa a introdução de métodos organizacionais do "modelo japonês",
especialmente os métodos de controle da qualidade, em três empresas de autopeças no estado de
São Paulo. A construção desse modelo começou no Japão pós-guerra, através da adaptação de
tecnologias norte-americanas e européias às condições do país, num processo liderado pela indústria
automobilística. Destaca-se no modelo a importância da qualidade, com grande ênfase a técnicas de
caráter preventivo. A partir da década de 80, empresas de países ocidentais passaram a adotar
técnicas do modelo, como no caso das três empresas estudadas. Inicialmente a introdução dos novos
métodos se dá de forma isolada, como no caso do Círculo de Controle da Qualidade, que não se
adequaram à organização existente nas empresas ocidentais, baseada em grande especialização de
departamentos e funções. No final dos anos 80 e início dos 90 empresas mais empenhadas no
processo de inovação desenvolveram um processo de aprendizado através de diferentes métodos do
modelo (como o Controle Estatístico do Processo, o Just in Time, as células de fabricação e outros),
e percebem a necessidade de implantar o modelo de forma mais global. Por exemplo a reorganização
da estrutura das próprias empresas e das estruturas de cargos e salários visando diminiuir a alta
especialização. Observa-se também grandes mudanças nas áreas de treinamento e aumento dos
investimentos visando superar as deficiências na formação da mão-de-obra, o que só apresenta
resultados a longo prazo e se houver um esforço continuado neste sentido.
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INTRODUÇÃO

A exemplo do que vem ocorrendo nos países desenvolvidos a partir da década de 80, diversas

empresas no Brasil intensificaram a introdução de mudanças relacionadas à administração da

produção como uma das armas para enfrentar o acirramento da competitividade internacional.

Muitas destas mudanças têm ocorrido através da adoção de técnicas organizacionais inspiradas no

modelo japonês.

No Brasil a implantação das diferentes técnicas vem ocorrendo principalmente nas empresas

exportadoras, normalmente as maiores. No entanto a implantação de programas como o Total

Quality Control e das normas da série ISO 9000, que implicam na avaliação e desenvolvimento de

fornecedores, e a tendência à terceirização de diversos serviços, envolvendo inclusive a área

produtiva, vêm fazendo com que estas empresas estejam tentando estender as técnicas a seus

fornecedores, entre os quais muitas pequeno e micro empresas.

Essa tendência é muito pronunciada na indústria automobilística, nas montadoras e nos

fornecedores de autopeças. Diante da retração do mercado interno na década de 80 as empresas de

autopeças têm tentado aumentar as exportações e diminuir a dependência em relação às

montadoras instaladas no Brasil, como nos casos das empresas estudadas. Devido à exigência das

montadoras no exterior algumas empresas de autopeças foram pioneiras na adoção das técnicas do

modelo japonês, que logo passaram a ser exigidas pelas montadoras no Brasil. Estas se vêem

diante da necessidade de aumentar a produtividade e diminuir custos e passam a estender os seus

programas de otimização às autopeças.

A introdução das diversas técnicas enfrenta uma série de problemas que apontam para a

necessidade das técnicas serem acompanhadas de mudanças mais profundas em toda a estrutura

das empresas, no sentido de diminuir a grande divisão de responsabilidades, típica de uma

organização taylorisada, até então predominante.

Os departamentos de controle da qualidade das empresas são muito afetados por estas

mudanças e passam a ter um caráter de apoio técnico enquanto as suas responsabilidades

operacionais tendem a ser divididas pelos demais departamentos. Os departamentos produtivos

passam a assumir grande parte desta responsabilidade. Diminui a ênfase nas inspeções e aumenta a

inspeção durante o processo de fabricação feita pelos operários diretos através de técnicas de

autocontrole.

Assim como as atividades relacionadas ao controle da qualidade, os operários diretos passam a

incorporar diversas funções de apoio à produção que antes contavam com pessoal específico para

desempenhá-las. Isso implica em um maior envolvimento, o que exige novas formas de gestão de

recursos humanos.



A incorporação de novas atividades implica também em mudanças na qualificação exigida dos

operários, na exigência de novos conhecimentos e habilidades, o que tem levado as empresas a

investirem no treinamento de seus funcionários. As técnicas voltadas para o controle da qualidade

tem sido grandes impulsionadoras destes treinamentos. O Controle Estatístico do Processo (CEP),

por exemplo, tem exigido a realização de cursos de português e matemática básica para os

operadores de máquina e muitas empresas têm realizado esforços para aumentar a escolaridade dos

operários diretos.

Os resultados dos investimentos em treinamento, assim como a superação dos demais

problemas enfrentados durante a implantação das técnicas, não é imediata. A formação de uma

mão-de-obra com as características necessárias é um processo demorado e cumulativo, que requer

esforços continuados.

Neste trabalho são apresentados três estudos de caso realizados em 1992 em empresas de

autopeças que já se encontravam relativamente avançadas na introdução de técnicas do modelo

japonês. É feita uma análise do processo de introdução dessas inovações, em especial as

relacionadas à qualidade, levando-se em consideração:

- os principais problemas enfrentados e as estratégias utilizadas para superá-los;

- se há o surgimento de novos cargos e quais são os cargos antigos que desaparecem;

- que novas tarefas são agregadas às funções anteriormente existentes;

- se essas mudanças estão sendo acompanhadas por mudanças nas políticas de recursos

humanos;

- as deficiências da mão-de-obra, principalmente dos operadores de máquinas, para realizar as

novas funções, em especial as relacionadas ao controle da qualidade;

- a forma como os trabalhadores obtiveram os novos conhecimentos e habilidades requeridos,

os cursos e treinamentos realizados e as instituições envolvidas;

- quais as dificuldades enfrentadas durante e após estes cursos e treinamentos.

No Capítulo 1 mostra-se como muitas das idéias defendidas por especialistas da área da

qualidade, assim como outras tecnologias norte-americanas e européias, são empregadas nas

empresas no Japão pós-Guerra, adaptadas às condições do país ao longo das décadas de 50 e 60,

dando origem ao modelo japonês. São apresentados os esforços desenvolvidos para envolver e

capacitar os trabalhadores.

No Capítulo 2 apresenta-se como se iniciou a difusão das técnicas do modelo japonês nos

países ocidentais. Analisa-se como se dá a introdução do novo modelo e seu confronto com o

antigo, os diversos problemas enfrentados. Por fim analisam-se as novas habilidades e

conhecimentos requeridos dos trabalhadores e as várias tentativas, nem sempre bem sucedidas, de

superar suas deficiências.
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No Capítulo 3 são apresentados os estudos de caso realizados em três empresas de autopeças,

através dos quais analisa-se em profundidade a introdução de um novo modelo de organização

industrial e as dificuldades enfrentadas ao longo deste processo.



Capítulo 1 - AS ORIGENS DOS NOVOS MÉTODOS PARA CONTROLE DA QUALIDADE
INDUSTRIAL

1.1 A ORGANIZAÇÃO DA QUALIDADE NO TAYLORISMO

Com a intensificação da produção em massa e a difusão do taylorismo intensifica-se a

separação entre o planejamento e a execução do trabalho, concentrando todo o planejamento

possível nas mãos da gerência. Essa forma de organização do trabalho passa a exigir uma nova

estrutura de controle sobre o desempenho das tarefas (Littler, 1978). Segundo o autor há a criação

de um departamento voltado para o planejamento e surge uma nova organização funcional, através

da divisão da gerência por funções. O planejamento de cada aspecto do processo produtivo passa a

se feita em gerências/departamentos específicos.

Dentro dessa divisão de funções surgem os departamentos de controle da qualidade, como uma

função separada, exercida por especialistas. Passa a existir um grupo de trabalhadores, os

inspetores, voltados exclusivamente para a inspeção, que deixa de ser feita pelos operários diretos.

Embora a forma de gestão da produção e da qualidade desenvolva-se de forma diferenciada de

um contexto para outro, pode-se falar da predominância de certas características no mundo

ocidental. Segundo Hoffman e Kaplinsky (1988) estas teriam se difundido com a divisão

internacional do trabalho1 existente durante a hegemonia dos EUA.

Nesse contexto os esforços ficaram muito voltados para as inspeções. O controle da qualidade

funciona como uma barreira. Os lotes cujas amostras apresentem um número de itens defeituosos

acima dos níveis estabelecidos não são liberados para o uso nos processos seguintes ou para o

envio aos clientes no caso do produto final. Desta forma acabam surgindo conflitos entre o

departamento responsável pelo controle da qualidade e o responsável pela produção, uma vez que

o cumprimento dos prazos é dificultado quando há a rejeição de lotes. Predomina a idéia de que

qualidade e produtividade são inversamente relacionadas e que a melhoria da qualidade implica em

aumento de custo.

Nos anos 50 passa a haver questionamentos sobre esta forma de administrar a qualidade.

Apontava-se a necessidade de uma visão mais ampla do controle da qualidade. Segundo Toledo

(1987) alertava-se que o resultado de um sistema de qualidade apropriado não se refletiria apenas

em produtos de melhor qualidade, mas também na redução dos custos de produção e no aumento

da produtividade, já que haveria diminuição de refugos, interrupções e retrabalhos. Alertava-se

                    
1 Através da divisão internacional do trabalho os países em desenvolvimento são incorporados ao mercado

global através da produção de componentes e produtos intensivos em trabalho (Hoffman e Kaplinsky, 1988).
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também que o fato de existirem inspetores faz com que o operário não se sinta responsável pela

qualidade das peças que produz e muitas vezes continue a produzir mesmo quando percebe que

existem problemas.

Especialistas norte-americanos em qualidade como Deming ou Juran pregavam a expansão dos

programas de qualidade sobre todas as operações de manufatura e a transferência de

responsabilidade dos inspetores e engenheiros para os operários.

Juran alertava para o fato de que decisões tomadas no início da cadeia produtiva tinham

implicações para os custos da qualidade. Feigenbaun, aprofundando este alerta de Juran, propunha

o TQC (Total Quality Control), uma alternativa crítica à concentração de responsabilidades pela

qualidade em um só departamento. O TQC visava que o departamento de controle da qualidade

das empresas integrasse e coordenasse os esforços de vários setores, visando à satisfação dos

clientes. Propõe a criação de grupos de trabalho, formados com pessoas de diversos

departamentos, para implantar programas o mais abrangentes possíveis e controlar a qualidade

desde o projeto, recebimento de materiais, processo e produto. Desta forma passaria a se produzir

dentro dos padrões desde o início.

Estes especialistas aconselhavam a utilização de métodos estatísticos como o Controle

Estatístico de Processos (CEP), através do uso de gráficos (ou cartas) de controle2 pelos próprios

operários. Estes deveriam realizar pequenos ajustes quando as medidas saíssem dos limites. Com o

tempo as cartas de controle mostram o desempenho do processo e as variações na qualidade que

não podem ser eliminadas apenas através de pequenos ajustes nas máquinas. Nestes casos o

processo como um todo precisa ser corrigido. Os limites devem ser reavaliados periodicamente;

dessa forma há uma tendência de se produzir cada vez uma porcentagem maior de peças dentro

das especificações.

No entanto, na maioria das empresas a inspeção continuou sendo a principal forma de controle

da qualidade. Muitas não deram maior importância a seus programas de qualidade até a

intensificação da concorrência japonesa em diversas indústrias.

                    
2 Usados na produção. Através da análise da capacidade do processo são determinados os limites inferior e

superior de medidas para cada tipo de peça produzido numa máquina. A cada determinado número de peças
fabricadas marca-se no gráfico a média das medidas de uma amostra de peças.



1.2 NOVOS MODELOS DE ORGANIZAÇÃO INDUSTRIAL

Vários autores apontam para a importância de mudanças no modelo fordista de produção em

massa, que estariam caracterizando um processo de reestruturação industrial, no qual os processos

de produção característicos deste modelo estariam sendo substituídos por processos mais flexíveis.

Piore e Sabel (1984) vêem uma crise do sistema de produção em massa, o mass production,

caracterizado por produzir produtos homogêneos, usar máquinas especializadas (ou dedicadas) e

trabalhadores pouco qualificados. Para eles, embora o mass production tenha dominado num

determinado período, o craft system (formas mais flexíveis de produção, com trabalhadores

qualificados) não deixou de existir e estaria reemergindo, dando origem a uma nova forma de

produção, a "especialização flexível".

Em alguns países as formas de organização da produção de certas regiões ou indústrias

apresentam características diferenciadas do modelo fordista-taylorista. Hirata et al. (1991)

apresentam três destes casos. O primeiro caso é o de produção em média série na Suécia, com

destaque para as experiências de grupos semi-autônomos na indústria automobilística. A produção

é organizada através de pequenos grupos de operários com relativa autonomia sobre o ritmo e a

divisão das tarefas dentro de cada grupo. As discussões para realizar mudanças na organização tem

forte participação dos sindicatos e muitas vezes visam aumentar a satisfação dos operários.

O segundo caso é a forma como se organiza a produção em massa no Japão, que será analisado

no próximo item. O último caso é a produção de bens de capital sob encomenda na Terceira Itália3.

São pequenas empresas, autônomas em relação às grandes, e com especialização regional, o que

favorece os arranjos cooperativos e a subcontratação. A presença de capital estrangeiro é muito

pequena e a produção é voltada para exportação. As empresas incorporam tecnologia de ponta e

difundem a qualificação, mesmo em casos de subcontratação ou trabalho a domicílio. Estas formas

de trabalho são bastante utilizados, o que facilita a alta produtividade. As formas de organizar a

produção também são discutidas com os sindicatos.

A Alemanha também tem diversas empresas cuja organização da produção apresentam

características que diferem do Fordismo. Segundo Salm e Fogaça (1992) a participação ativa dos

sindicatos neste país tem levado à priorização da organização do trabalho em "ilhas de produção",

onde todos os seus membros devem estar aptos a desempenhar cada uma das diferentes atividades

das "ilhas".

Embora todos estes casos apresentem certas características em comum, a indústria japonesa

conquistou parcelas crescentes do mercado norte-americano e também do europeu, atraindo a

                    
3 Assim chamada a região centro-norte-oriental. As outras duas são o triângulo industrial tradicional do norte e

o centro-meridional-insular, agrícola e mais subdesenvolvido (Hirata et al., 1991).
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atenção das empresas ocidentais sobre as técnicas organizacionais utilizadas no Japão, do chamado

modelo japonês, cuja gênese é mostrada a seguir.

1.3 A QUALIDADE NA INDÚSTRIA AUTOMOBILÍSTICA JAPONESA - A GÊNESE DO
MODELO JAPONÊS

A produção de produtos de qualidade reconhecida no Japão é recente. A indústria

automobilística norte-americana era líder mundial e segundo Cusumano (1985) os japoneses

tiveram várias experiências frustadas na tentativa de entrar no mercado norte-americano nos anos

50 e 60 devido à má qualidade de seus produtos. Antes da II Guerra o Japão aparentava não ter

capacidade para produzir sequer o aço e os componentes para os automóveis.

Embora a competição estrangeira fosse muito grande o exército japonês persuadiu o governo a

incentivar a indústria automobilística por razões estratégicas: fornecer veículos militares e diminuir

as importações. A fabricação de caminhões para o exército japonês deu início à produção em

massa, com tecnologia importada dos EUA.

Nos anos 30 o exército continuou determinando as políticas, como a restrição das atividades

das plantas da GM e da Ford no Japão, a redução da importação de veículos e do fornecimento

indireto de veículos às empresas japonesas, como Nissan, Toyota e Isuzu. Em 1936 o Ministério do

Comércio e Indústria criou uma lei específica para o setor, eliminando por completo a importação

de veículos, a montagem local das empresas estrangeiras e o investimento do exterior na indústria

local. A lei também encorajava, através da isenção de impostos, as empresas a adquirirem

tecnologia estrangeira e a investir em novas plantas e equipamentos. Com o início da II Guerra

Mundial o Ministério do Comércio e Indústria proibiu a maior parte da produção de carros para

concentrar a produção em veículos militares.

No pós-guerra, com a ocupação (1945-1952) pelos aliados, principalmente norte-americanos, a

indústria automobilística japonesa não podia mais fabricar para o exército japonês. Havia escassez

de recursos e inflação. Como parte de uma política imposta pelos aliados para democratizar a

economia foram dissolvidas as grandes corporações de empresas existentes no país, conhecidos

como Zaibatsu4, e foram instituídas leis anti-truste.

                    
4 Foram demitidos cerca de 1500 altos executivos de 405 empresas pertencentes às dez maiores corporações

japonesas.



Muitos trabalhadores estavam retornando da guerra. Ao mesmo tempo os sindicatos estavam

se formando como parte da democratização da economia promovida pelos aliados, o que

dificultava a diminuição de salários e a realização de demissões.

Em 1949 os aliados instituíram medidas de combate à inflação, causando recessão e mantendo

baixa a demanda por automóveis. A indústria automobilística japonesa tinha então a produtividade

muito baixa e enfrentava graves problemas de qualidade. Os materiais eram inferiores e os projetos

apresentavam falhas, tanto os das montadoras quanto os de seus fornecedores, uma enorme

quantidade de pequenas e médias empresas subcontratadas.

A recuperação da indústria automobilística só se tornou possível graças à combinação da

demissão de milhares de trabalhadores, de encomendas realizadas pelo exército dos EUA durante a

Guerra da Coréia (1950-53) e de pesados empréstimos, facilitados pelo fato da maioria das

empresas estarem ligadas a bancos privados, ligações que, embora enfraquecidas, sobreviveram à

dissolução das grandes corporações. Segundo Hiraoka (1989) o apoio dos aliados se deveu em

grande parte à Guerra Fria, que se intensifica com a Guerra da Coréia, visando tornar o Japão um

exemplo da democracia asiática.

Segundo Cusumano (1985) além desses fatores o governo japonês nunca abandonou a mais

importante forma de assistência, a proteção direta ou indireta em relação à competição estrangeira,

até que os produtos se tornassem internacionalmente competitivos, tanto em custo quanto em

qualidade. A capacitação da indústria automobilística japonesa para produção de carros pequenos

levou muitos anos, durante os quais houve uma constante adaptação de tecnologias norte-

americanas e européias às condições de qualificações e de recursos limitados de suas empresas.

Existiam graves problemas relacionados à qualidade a serem resolvidos. A perspectiva de

grandes exportações estimulava a melhoria da qualidade e além disso os fabricantes japoneses

tinham que satisfazer as exigências dos consumidores no Japão e os rígidos padrões norte-

americanos para veículos militares.

O exército dos EUA teve um papel importante na introdução de técnicas estatísticas de

controle da qualidade. Os aliados recrutaram um especialista norte-americano em amostragem

estatística, Deming, para ensinar métodos estatísticos de controle da qualidade aos acadêmicos,

engenheiros e gerentes japoneses, que passaram a adaptar os métodos existentes às suas

necessidades.

Segundo Cusumano (1985) uma instituição central na promoção da qualidade industrial no

Japão foi a JUSE (Japanese Union of Scientists and Engineers), uma fundação privada criada em

1946, composta por cientistas e engenheiros das universidades, agentes do governo e de empresas,

muitos dos quais provenientes de outra associação semelhante que fora dissolvida pelos aliados. A

JUSE convidava especialistas norte-americanos, oferecia conferências, providenciava consultores
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japoneses para empresas privadas, publicava jornais e transmitia programas sobre qualidade pelo

rádio e televisão. Em 1949 fundou um grupo de pesquisa sobre técnicas de controle da qualidade.

A JUSE também criou prêmios, para serem oferecidos às empresas que se destacassem pela

qualidade. O mais prestigiado era o prêmio Deming, cujos fundos eram obtidos dos direitos sobre a

venda de textos do Deming publicados no Japão e doados pelo autor à JUSE. O prêmio tornou-se

um desafio para as empresas e seus executivos, que tinham seus esforços estimulados pela ampla

divulgação que ganhavam os vencedores.

Durante os anos 50 as duas maiores montadoras, Toyota e Nissan, introduziram novos

equipamentos, e nos anos 60 e 70, conforme crescia a demanda, foram construindo várias plantas

novas. Mas as duas empresas adotaram diferentes estratégias para as suas manufaturas. A primeira,

tida como a mais eficiente, adotou técnicas de diversas empresas ocidentais, optando pela

introdução seletiva de equipamentos automáticos e dando grande ênfase ao aperfeiçoamento do

gerenciamento da produção. Combinou experimentos independentes com análises cuidadosas das

técnicas utilizadas por montadoras estrangeiras.

Os japoneses tiveram que adaptar a produção ao mercado local do pós-guerra, muito reduzido

em comparação ao norte-americano e com um padrão de consumo diferenciado (Hoffman e

Kaplinsky, 1988). A Toyota gerou uma "revolução" para passar a produzir volumes relativamente

menores e com uma crescente diversidade de modelos5. Segundo Cusumano (1985) as fábricas

foram divididas em mini-plantas, em grupos, cada grupo executando todas as operações

necessárias para a produção de uma família de peças6.

Em 1948 a Toyota iniciou a modificação da forma tradicional de programação periódica da

produção, onde o que deveria ser produzido era determinado com antecedência. De 1948 a 1965 a

produção foi passando a ser determinada segundo a demanda do grupo seguinte, revertendo o

fluxo de informações. Desta forma a montagem final dava início a cada novo processo de

produção. Cada trabalhador ia até o grupo anterior para pegar só as peças necessárias e no

momento em que iria iniciar a sua operação.

Essa forma de programação foi chamada de just-in-time (JIT), sistema segundo o qual só se

produzem as peças quando estas forem ser utilizadas no processo seguinte ou, no caso do produto

final, enviadas ao cliente. O criador do sistema, Ohno, um executivo da Toyota, fazia questão de

que tudo fosse produzido just in time e usava o termo em inglês para enfatizar isso. A Toyota

também criou o kanban, cartões que contêm informações sobre os lotes usados na produção de

                    
5 A Toyota aumentou o número de modelos de 24 para 50 entre 1974 e 1979 (Hoffman e Kaplinsly, 1988).
6 Famílias de peças são conjuntos de peças com características semelhantes.



cada peça, para auxiliar o JIT. Através do kanban o grupo responsável pela fabricação de uma peça

é informado das necessidades dos grupos que a utilizam em operações seguintes.

Essa nova forma de programação acaba com a idéia norte-americana de produção em massa,

segundo a qual a produção em lotes tão grandes quanto possível, visando a economia de escala,

era a melhor forma de produção. Além de só pegar peças e materiais a serem usados naquele

momento, nenhum grupo deveria produzir mais do que o grupo seguinte necessitasse em seguida.

Não poderiam dar origem a estoques, o que praticamente tornava necessária a produção em

pequenos lotes. Por esse motivo os setups7 longos tornaram-se um obstáculo à produção just in

time. Em 1955 foi contratado um consultor, Shigeo Shingo, para desenvolver técnicas de troca

rápida de ferramentas e divulgá-las aos fornecedores da Toyota.

A produção tornou-se tão coordenada que o atraso de um grupo interrompia a produção em

toda a planta, pois não havia estoques para amortecer o efeito destes atrasos. Por esse motivo

Ohno fez com que os operadores de máquinas realizassem manutenções preventivas e operassem

diferentes máquinas conforme a necessidade.

Tornou-se fundamental que todas as fases de produção dessem origem a peças sem defeito.

Passou-se a dar uma grande ênfase à qualidade. Aos poucos técnicas corretivas de controle da

qualidade amplamente utilizadas nos EUA foram sendo substituídas por técnicas de caráter

preventivo. Segundo Toledo (1987) enquanto nos EUA as empresas trabalhavam com níveis

aceitáveis de defeitos, no Japão algumas empresas passaram a perseguir o objetivo de produzir sem

defeitos através do estabelecimento de limites de controle cada vez mais rigorosos. Isso era

considerado de custo muito elevado pelos norte-americanos, mas a estratégia japonesa visava

retornos a longo prazo.

Começa-se a fazer um acompanhamento dos dados sobre o desempenho da qualidade.

Enquanto nos EUA as informações sobre qualidade ficavam restritas aos especialistas e à alta

gerência, no Japão estas começaram a ser repassadas a cada trabalhador. Passou-se a dar maior

ênfase a métodos estatísticos mais simples e relativamente fáceis para os trabalhadores aprenderem

e usarem. Isso permitia transferir boa parte da responsabilidade pela qualidade durante a produção

dos inspetores e especialistas para os trabalhadores do chão da fábrica.

Segundo Cusumano (1985) a JUSE (Japanese Union of Scientists and Engineers), acadêmicos

e gerentes foram desenvolvendo diferentes abordagens com base em técnicas enfatizadas por

especialistas norte americanos, como Deming, Juran e Feigenbaun. Os departamentos de controle

da qualidade vão perdendo seu aspecto policialesco, de barreira, e adquirindo uma função de

coordenação, auditoria e consultoria. Os programas de qualidade começam a se tornar mais

                    
7 Tempo de preparação das máquinas, onde ocorre a troca da ferramenta para iniciar a produção de um outro

tipo de peça.
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amplos, estendendo-se da inspeção ao controle do processo e depois ao projeto e à análise de

mercado.

Nos EUA muitas empresas não haviam conseguido levar adiante o TQC (Total Quality

Control) proposto por Feigenbaun. Os gerentes norte-americanos hesitavam em tomar medidas

corretivas como a rejeição de lotes que estivessem fora da especificação se isso interrompesse o

funcionamento da fábrica. Com a participação da JUSE e de Ishikawa, seu diretor a partir de 1949,

os japoneses começaram a implementá-lo. Mas antes foi necessária a adaptação de técnicas e

métodos estatísticos de controle da qualidade devido à dificuldade da média gerência e dos

trabalhadores em entendê-los. Deming havia observado o mesmo problema nos EUA e orientou os

japoneses a ensinar os métodos mais complicados apenas aos especialistas e alguns conceitos

básicos aos outros funcionários.

Embora muitos gerentes japoneses também relutassem em despender tamanho esforço em

programas de controle da qualidade, tanto Feigenbaun quanto Deming tiveram maior repercussão

no Japão do que nos EUA. Os gerentes japoneses convenceram-se de que métodos estatísticos e

seminários seriam inúteis sem a sua participação e a dos trabalhadores da fábrica.

No final dos anos 40 a Toyota começou a pedir que os trabalhadores fizessem a própria

inspeção durante o processo. Em 1950 a JUSE contratou Deming para dar seminários sobre a

determinação de amostras para inspeção e sobre os gráficos de controle usados no Controle

Estatístico de Processos (CEP). Cerca de 500 engenheiros e gerentes de nível médio responsáveis

pela manufatura e inspeção assistiram a estes seminários.

O CEP passou a ser amplamente utilizado, e cada vez mais pelos operadores de máquina, que

mediam as peças que fabricavam e a marcavam os pontos no gráfico. Também passaram a realizar

pequenos ajustes na máquina quando observavam que os limites eram ultrapassados e a anotar

atrás das cartas, no chamado "diário de bordo", todas as irregularidades e mudanças de condições

ocorridas. Desta forma perde-se um tempo para localizar o defeito, mas a produção de peças

defeituosas é interrompida. Com o crescente envolvimento dos trabalhadores as empresas

começaram a não confiar mais na inspeção como um teste de qualidade, porque esta não elimina

defeitos, apenas detecta-os depois que estes já ocorreram. Muitas vezes a introdução do CEP

levou à eliminação dos inspetores.

Segundo Cusumano (1985) acreditava-se que um envolvimento maior dos trabalhadores seria

possível depois de tantos anos de uma ampla campanha de divulgação da importância do controle

da qualidade, da qual fazia parte a transmissão de programas sobre qualidade no rádio e na

televisão pela JUSE. Iniciou-se a publicação de um jornal para continuar essa educação, mas ainda

havia a preocupação com a dificuldade que os adultos poderiam ter em voltar a estudar. Por isso

imaginou-se que esses se interessariam mais se reunissem periodicamente em grupos de mais ou



menos dez pessoas para discutir o jornal ou problemas específicos da fábrica. Para tanto a JUSE

criou em 1962 os Círculos de Controle da Qualidade (CCQs).

Aproveitando-se do interesse pela qualidade manifestado por alguns trabalhadores, a JUSE,

especialistas e gerentes japoneses incentivaram a difusão da idéia de que os Círculos haviam

surgido espontaneamente, versão que é bastante difundida. Durante as reuniões dos CCQs os

participantes discutem os problemas de seu trabalho e fazem propostas de soluções para os

problemas existentes. Estas propostas são encaminhadas aos níveis hierárquicos mais altos para

implementação. Segundo Hirata (1983) diz-se que o principal objetivo dos CCQs é criar moral e

harmonia entre os trabalhadores, uma forma de incentivo à participação; no entanto a economia

gerada por eles é significativa.

Segundo Huang et al. (1991) no início da década dos 80 Shingo, o consultor contratado pela

Toyota para diminuir os setups, desenvolveu mecanismos de inspeção visando a prevenção de

defeitos. Os mecanismos são conhecidos como poka yoke, ou mecanismos fool proofing (à prova

de distrações). Um exemplo de poka yoke é a instalação de dispositivos que impedem a colocação

de forma errada de peças nas máquinas.

Com a perspectiva do aumento nas exportações as montadoras japonesas precisavam aumentar

sua capacidade produtiva. Ao invés de adotarem técnicas de produção em massa, comuns nos

EUA, as empresas construíram mais fábricas, com escalas mais fáceis de gerenciar, com

relativamente menos trabalhadores e criaram redes de subcontratação. A Nissan e principalmente a

Toyota desenvolveram extensas redes de fornecedores. A partir de 1954 a Toyota começou a

integrar seus fornecedores ao JIT.

A falta de produtores de autopeças encorajou uma maior cooperação entre montadoras e

fornecedores. No lugar de contratos de curto prazo baseados em preços e relações conflituosas

como as existentes nos EUA, os japoneses passaram a estabelecer relações de longo prazo.

Segundo Hoffman e Kaplinsky (1988) as redes normalmente são compostas por fornecedores

diretos de componentes, os fornecedores primários, que por sua vez subcontratam uma série de

outras empresas menores, os fornecedores secundários e terciários, alguns muito pequenos.

Womack (1990) chama a forma de relação entre as montadoras e seus fornecedores

predominante no Japão de lean production (produção enxuta). Nesta há uma maior interação com

os fornecedores, que também devem organizar as subcontratações abaixo da cadeia produtiva,

diminuindo o número de fornecedores diretos. Normalmente é exclusivo uma peça é encomendada

apenas para um fornecedor por toda a vida de um modelo.

Altos níveis de cooperação e confiança e uma certa proximidade geográfica entre uma

montadora e seus fornecedores tornaram-se essenciais para o sistema de gerenciamento de

produção que a Nissan e a Toyota aperfeiçoaram entre 1940 e 1970, principalmente para

possibilitar o JIT. As montadoras têm uma grande influência na implantação de programas de
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qualidade nas empresas de autopeças e estas no seus fornecedores, e muitas vezes o

desenvolvimento de projetos é feito conjuntamente. As montadoras passaram a realizar auditorias

em seus fornecedores e quando são observados problemas enviam grupos de engenheiros da

qualidade para ajudar a atingir os padrões de qualidade desejados.

Os esforços empreendidos em prol da qualidade eram diferenciados entre as empresas, mas

quando uma ganhava ou ficava bem classificada no Prêmio Deming muitas passavam a imitá-la, o

que ajudou a difusão de métodos e técnicas pela indústria japonesa. Segundo Cusumano (1985) no

final dos anos 70 a maioria das montadoras e empresas de autopeças havia eliminado a maior parte

dos defeitos de projeto e manufatura.

As redes de fornecimento e subcontratação também se repetem em outras indústrias, no

entanto nem todas mantêm a mesma forma de relacionamento que as montadoras com as

autopeças, o que dá origem a uma estrutural dual, com poucas grandes empresas, avançadas

tecnologicamente e uma enorme quantidade de pequenas empresas, que não conseguem ter a

mesma produtividade que as grandes. Segundo Sasaki (1981), 97% dos estabelecimentos no Japão

têm menos de 100 empregados.

Até os anos 70 o avanço da indústria japonesa deveu-se principalmente a inovações em

tecnologias não incorporadas, de gerenciamento. A partir do final dos anos 70 começou-se a

explorar a possibilidade de flexibilização da automação permitida pela microeletrônica. A Toyota

passou a adotá-la para se adaptar a volumes crescentes e às maiores possibilidades de combinações

entre as diferentes características dos produtos.

Dessa forma a indústria japonesa, embora de forma desigual, realizou grandes esforços liderada

por empresas como a Nissan e a Toyota. Ao longo desse processo as empresas reduziram custos,

aumentaram sua produtividade e a qualidade de seus produtos. Segundo Hoffman e Kaplinsky

(1988) a produtividade do trabalho no Japão é muito maior se comparada à dos EUA e à da

Europa e as plantas têm normalmente a metade do tamanho para os mesmos níveis de produção

em todas as categorias. Já o mercado reduzido, que inicialmente era uma restrição, na medida em

que o sistema produtivo foi se adaptando a variações nos produtos, tornou-se um fator

competitivo. Com menores estoques e uma maior coordenação entre os diferentes processos com

os fornecedores desenvolveu-se um sistema de manufatura que detecta os defeitos durante o

processo ou que se previne deles usando um mínimo de inspeção e com departamentos de controle

da qualidade muito pequenos.

Segundo Gupta e Kumar (1991) as empresas de diversas indústrias no Japão têm índices de

falhas entre 15 e 70 vezes mais baixos que seus competidores nos EUA. O custo médio da

qualidade é de 1,3% das vendas enquanto nos EUA varia entre 2,8% a 5,8%. Nos EUA há 2,3



vezes mais trabalhadores em funções específicas de controle da qualidade em fábricas com a

mesma capacidade.

Nos anos 80, as relações entre montadoras e fornecedores tornaram-se tão estreitas que os

fornecedores tornaram-se fundamentais para a competitividade das montadoras. A indústria

automobilística japonesa tornou-se famosa em todo o mundo pela qualidade e preço de seus

produtos. Suas exportações aumentaram de 400 mil unidades em 1967 para 6 milhões em 1980. A

crise do petróleo em 1973 deu um grande impulso, fazendo com que aumentasse a demanda por

carros menores e mais econômicos, como os então produzidos pela indústria japonesa.

Os governos dos EUA e de diversos países europeus aumentaram os impostos sobre

importações para protegerem-se e passaram a exercer uma pressão para o Japão abrir o seu

mercado. Em 1978 o Japão acabou com as tarifas sobre importação, mas isso praticamente não

afetou seu mercado interno. As importações de automóveis representavam 1% em 1977, cresceram

para 1,3% em 1979 para cair para 0,7% entre 1981 e 1983.

O mesmo fenômeno vêm ocorrendo com outros produtos intensivos em tecnologia,

principalmente produtos eletrônicos. Segundo Oliveira (1993) a participação do Japão na

exportação de produtos eletrônicos intensivos em pesquisa e desenvolvimento subiu de 9,6% do

comércio mundial entre 1973-1979 para 24% entre 1988-1989, enquanto a dos EUA diminuiu de

29% para 18% nos mesmos períodos.

O avanço japonês, do meio para o fim dos anos 70, coincidiu com um contexto de recessão e

baixo crescimento da demanda. As empresas norte-americanas e européias passaram a reagir e a

adotar diversas técnicas do modelo japonês, como será visto no Capítulo seguinte.

1.3.1 O MODELO JAPONÊS E OS TRABALHADORES

Segundo Hoffman e Kaplinsky (1988) o JIT e as técnicas utilizadas juntas com ele pressupõem

o uso mínimo dos outros recursos e o aproveitamento máximo das capacidades dos trabalhadores.

Exige que o trabalhador direto seja responsável pela qualidade e incorpore a função do inspetor,

assim como outras funções de apoio à produção.

As luzes de Andon, também criadas na Toyota, é um outro exemplo dessa transferência de

responsabilidade. Estas luzes são acionadas pelos operários através de botões que ficam perto das

estações de trabalho. Normalmente a luz verde permanece acesa. Se a luz amarela acender significa

que o operário não está conseguindo acompanhar o ritmo da linha de produção e precisa da ajuda

do supervisor. Quando aciona a luz vermelha o operário para a linha de produção (Hoffman e

Kaplinsky, 1988). Mas além de uma maior responsabilidade as luzes de Andon apontam o pesado

ritmo de trabalho a que são submetidos os operários japoneses. Kamata (1982), que se empregou
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como trabalhador temporário na Toyota, descreve o ritmo de trabalho como desesperador.

Segundo Hitomi (1992) anualmente mais de 10 mil trabalhadores morrem de morte súbita por

excesso de trabalho, chamada de karoshi.

Diversos fatores facilitaram as mudanças realizadas e o acúmulo de funções pelos operários.

Um destes fatores foi o ambiente existente no pós-guerra, durante o qual o crescimento econômico

era um objetivo comum. "Se não vencemos na guerra, vamos vencer no trabalho".

Outros fatores que propiciaram o sistema de trabalho japonês foram:

a) A organização dos sindicatos no pós-guerra

Durante a Guerra os sindicatos foram dissolvidos, militantes sindicais de esquerda presos e

foram criadas nas empresas as Associações Industriais Patrióticas, formadas por trabalhadores e

gerentes. Com a ocupação iniciou-se a formação de sindicatos e muitas destas Associações

converteram-se em sindicatos de empresas.

Em 1946 diversos sindicatos juntaram-se e formaram uma confederação, a Sanbetsu, cujo

comitê logo se ligou ao Partido Comunista. Entre estes sindicatos estavam os da Toyota, da Nissan

e da Isuzu, que filiaram-se à Sanbetsu como sindicatos independentes. No mesmo ano foi formada

uma confederação rival, a Sodomei. Embora recentes, os sindicatos logo se tornaram populares,

em 1949, 56% dos trabalhadores eram sindicalizados.

Em 1947 os sindicatos da Toyota e da Nissan formaram uma federação dos trabalhadores da

indústria automobilística, a Zenji, à qual a Isuzu se juntou um ano depois. No início os dirigentes da

Zenji preferiram não adotar atitudes consideradas radicais pelos gerentes, mas a partir de 1948

começaram a atender pedidos dos sindicatos de empresas menores e passaram a apresentar

reivindicações unificadas de salário.

Segundo Nakamura (1981) a partir de 1947 os aliados começaram a impor limitações à atuação

sindical de esquerda. A Sanbetsu se enfraqueceu e alguns de seus membros formaram outra

confederação, a Sohyo, em 1950. Em 1952, quando a Zenji se filiou à Sohyo, esta vinha

organizando greves contra a política do governo, reivindicando aumentos de salário e garantias

contra mais demissões, que estavam ocorrendo em função da recessão causada pelas medidas de

combate à inflação instituídas em 1949.

A indústria automobilística foi afetada pelo fim da Guerra da Coréia. Muitas greves sucederam-

se entre 1952 e 1954. Em 1953 houve uma greve unificada entre a Nissan, a Toyota e a Isuzu para

negociação de salários. Os grevistas ficaram meses sem receber e o fundo de greve esgotou-se.

Houve um grande desgaste da Zenji, que foi se esvaziando enquanto crescia um segundo sindicato

da Nissan, formado em 1953 com o incentivo de executivos da empresa e composto principalmente



por empregados white collar8, muitos recém saídos da universidade. Como forma de apoio a este

sindicato a gerência da empresa pagava 60% dos salários aos grevistas a ele filiados. A Zenji saiu

tão debilitada da greve que seus dirigentes resolveram dissolvê-la.

Assim como na indústria automobilística muitos sindicatos foram abandonando sua filiação a

Sohyo. Esta tendência contribuiu para o fortalecimento dos sindicatos por empresas que não

participavam de organizações nacionais da mesma indústria. Estes sindicatos são compostos por

uma grande proporção de empregados white collar, caracterizam-se por tenderem a cooperar com

a gerência, não estabelecem especificações para os cargos e os seus membros normalmente têm

maior acesso às promoções.

b) O sistema de emprego e a segmentação do mercado de trabalho

Apesar de sua dissolução a Sohyo ajudou a consolidar o emprego para toda a vida e o aumento

de salário conforme o tempo de serviço dentro das empresas. Mas devido à estrutura dual da

indústria japonesa, com poucas empresas grandes e muitas empresas pequenas, o mercado de

trabalho japonês é marcado por uma grande segmentação, com grandes diferenças salariais e de

condições de trabalho.

Os trabalhadores estáveis das grandes empresas (30% fa força de trabalho do país) têm

estabilidade praticamente garantida até a aposentadoria, são promovidos por tempo de serviço,

recebem programas continuados de treinamento além de outros benefícios que não beneficiam a

maioria dos trabalhadores. No entanto a maior parte da mão-de-obra é absorvida por pequenas

empresas. Segundo Nakamura (1981), em 1947, 68% dos trabalhadores trabalhavam em empresas

com menos de 100 empregados, 74% em 1975. Segundo Sasaki (1981) 70% dos trabalhadores das

pequenas e médias empresas recebem 60% ou menos do salário das grandes empresas.

Além de um corpo de trabalhadores estáveis, as grandes empresas também utilizam muito

trabalhadores temporários, que depois podem ser efetivados ou não. Também não contam com as

mesmas condições de trabalho os trabalhadores de meio período, ou part timers. Segundo Hitomi

(1992) em 1987 trabalhavam meio período 15% do total de trabalhadores, e 80% das mulheres.

As mulheres tem uma inserção diferenciada no mercado de trabalho. Elas entram com cerca de

18 anos e saem quando se casam. Segundo Hirata (1986) há uma grande articulação entre o

sistema produtivo e o reprodutivo e as mulheres desempenham, como esposas, a função de suporte

para a atividade assalariada do homem. Encarregam-se da totalidade das tarefas domésticas e da

educação dos filhos para deixar o marido à disposição do seu trabalho, aspecto central na vida dos

japoneses. Normalmente voltam a trabalhar depois de criar os filhos, em empregos de meio

                    
8 Termo inglês usado para designar trabalhadores administrativos e de escritório, em contraste aos blue collar,

que são os trabalhadores diretos de fábrica.



Erro! Indicador não definido.

período. Nos dois períodos de trabalho elas executam serviços considerados femininos e recebem

salários menores.

Não existem grandes diferenças de status, de salário e de benefícios oferecidos entre os

operários diretos e os gerentes, no entanto o controle é bastante grande. Os chefes imediatos

decidem as promoções e os bônus semestrais e os operários que não participam ativamente dos

CCQs ou de outras atividades podem ser penalizados.

Estas características são ainda predominantes no mercado de trabalho japonês, embora a partir

dos anos 80 algumas mudanças estejam sendo observadas. As novas gerações não sofreram com a

Guerra e não vêem no crescimento econômico um objetivo comum. O próprio crescimento tem

levado a mudanças. Os países estrangeiros vêm fazendo pressão para que se diminua o número de

horas trabalhadas. Segundo Hirata (1991) vêm ocorrendo recrutamento no meio da carreira,

aposentadoria antecipada forçada pela empresa, diminuição da promoção por tempo de serviço,

entrada de trabalhadores estrangeiros (principalmente asiáticos, mas também brasileiros) e

contratação de mulheres com nível universitário para postos qualificados (antes eram recrutadas só

para cargos mais baixos, mesmo que tivessem nível universitário), sendo que algumas têm se

mantido solteiras.

c) A formação dos trabalhadores

A qualificação da mão-de-obra adequada às novas formas de organização foi resultado da forte

base educacional precedente, do grande peso da formação dentro das grandes empresas e de uma

campanha de envolvimento voltada para a qualidade desenvolvida em âmbito nacional.

Desde 1900 o ensino de primeiro grau no Japão atingia 81,5% da população. Em 1940 esse

número havia crescido para 99,6%. Portanto, em 1945, quando se inicia o processo de introdução

de inovações na indústria, os japoneses já contavam com altos níveis educacionais. Segundo

Hitomi (1992) hoje mais de 95% da população japonesa freqüenta o correspondente ao segundo

grau e mais de 30% vai à universidade.

Não há uma diferença muito grande em termos salariais entre trabalhadores com diferentes

níveis de escolaridade. Segundo Sasaki (1981) características como caráter e personalidade ou

ambição e agressividade são avaliadas como mais importantes pelas empresas do que habilidades e

conhecimentos.

A formação na empresa tem um grande peso e as escolas de empresa têm muito prestígio. Os

operários, mais do que os níveis de comando, têm um número alto de horas de formação

complementar, que segue a evolução da carreira profissional. Os empregados estáveis das grandes



empresas, inclusive os operários, fazem rotação entre diferentes cargos e mesmo entre diferentes

estabelecimentos.

Segundo a autora os conhecimentos técnicos obtidos têm equivalência a diplomas e as escolas

das empresas são autorizadas pelo Ministério do Trabalho e fornecem:

- formação técnica, inclusive de terceiro grau, como a de engenheiros;

- formação geral de segundo grau. Existia muito até a década de 50, quando foi suplantada pela

evolução do sistema educacional formal;

- artes domésticas japonesas para as mulheres;

- formação sobre a firma.

Há uma grande vinculação entre as empresas e o sistema educacional formal. A única forma de

entrar nas grandes empresas é no início da carreira, ao se formar no nível secundário ou

universitário, quando as grandes empresas recrutam seus empregados estáveis diretamente nas

melhores escolas. Segundo Dore (1987) os outros trabalhadores, que estão sujeitos a uma maior

mobilidade entre empresas, têm que buscar treinamento profissional em escolas particulares e que

se submeter a testes organizados pelo Estado para ter sua formação reconhecida.

Apesar de os japoneses contarem com um bom nível educacional e com boa instrução em

matemática no segundo grau, a extensão de técnicas de controle da qualidade aos operários

japoneses exigiu novas formas de treinamento. Para tanto recorreu-se a uma campanha "com forte

componente doutrinário, recorrendo-se a todos os meios possíveis de comunicação e treinamento

em massa" (Toledo, 1987, p.123).

Na conferência com gerentes da Nissan ocorrida em 1959 muitos participantes admitiram que,

mesmo depois de anos de treinamentos em CEP, a maioria dos trabalhadores ainda não sabiam

usar os gráficos de controle (Cusumano, 1985). Quanto às técnicas utilizadas nos Círculos de

Controle da Qualidade, enquanto a maioria dominava pelo menos algumas, a tentativa de que

utilizassem o maior número possível fez com que diminuísse a quantidade de trabalhadores que

dominassem todas. Optou-se com o tempo por ensinar-lhes apenas as técnicas mais simples, como

havia proposto Deming.

Muitas organizações japonesas passaram a oferecer cursos extensivos de controle da qualidade.

O programa básico de treinamento da JUSE (Japanese Union of Scientists and Engineers), por

exemplo, consumia 5 dias por mês durante 6 meses e incluía tanto leituras em classe quanto visitas

à fábricas. Segundo Cusumano (1985) a JUSE transmitia cursos com técnicas simples de controle

da qualidade pelo rádio. Estes programas fizeram tanto sucesso que incentivaram a transmissão de

seminários pela televisão. Foram vendidas 110 mil cópias dos textos para acompanhar os

programas de televisão. Em 1960 a JUSE confeccionou um manual de controle da qualidade para

contra-mestres. No mesmo ano elaborou um programa para professores do segundo grau, para que

ensinassem princípios básicos de controle da qualidade aos estudantes que fossem seguir a carreira

de operário.
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Para Hull et al. (1985) a transmissão dos programas de rádio e televisão e a análise de outras

publicações da JUSE demonstram o fato de que esta visava disseminar informações não apenas

entre especialistas da qualidade, mas também entre trabalhadores diretos da produção. Os

consultores da JUSE recomendavam que as empresas criassem programas próprios de treinamento

para novos empregados e para os antigos continuarem estudando.



Capítulo 2 - A DIFUSÃO DO "MODELO JAPONÊS" EM PAÍSES OCIDENTAIS E NO
BRASIL

O sucesso da indústria japonesa e a entrada de seus produtos nos EUA e na Europa levaram as

empresas ocidentais a adotarem uma série de medidas reativas. Na década de 70 esses países

adotaram o protecionismo como resposta ao aumento da entrada de produtos japoneses em seus

mercados9. Uma outra estratégia adotada por diversas montadoras ocidentais foi a idéia do "carro

mundial", visando distribuir os altos custos de projeto e desenvolvimento através da produção de

um mesmo modelo de carro em diversos países. Como extensão haveria também a globalização da

produção, alocando-a em diferentes países visando obter o menor custo possível para cada

componente (Hoffman e Kaplinsky, 1988). Nesta época há também um grande investimento na

automação dedicada.

Só a partir dos anos 80 inicia-se a combinação de inovações nos equipamentos com inovações

organizacionais. A automação flexível vai aos poucos substituindo a automação dedicada,

predominante até a década de 70. Impõe-se a necessidade de aumentar a produtividade e o

potencial dos novos equipamentos deve ser explorado ao limite, o que é buscado através de novas

formas de organização, na maioria das vezes inspiradas no modelo japonês. Além disso as três

maiores montadoras norte-americanas - GM, Ford e Chrysler - começaram a lançar novas linhas de

carros mais compactos para competir diretamente com os modelos japoneses e ao mesmo tempo

adquirir experiência nos processos adotados para produzí-los (Hoffman e Kaplinsky, 1988).

O objetivo deste capítulo é discutir o processo de difusão do modelo japonês em países

ocidentais e em especial no Brasil, levando-se em consideração o período de adoção das diferentes

técnicas, a forma utilizada para implantá-las e as dificuldades encontradas, especialmente as

relacionadas à mão-de-obra e assim mostrar como a superação destas dificuldades constituem-se

num processo de aprendizado para as empresas.

2.1 OS INVESTIMENTOS JAPONESES NOS PAÍSES OCIDENTAIS

No início dos anos 80 montadoras japonesas começaram a realizar investimentos diretos,

sozinhas ou através de joint-ventures, nos EUA e Europa como forma de reação ao protecionismo.

Os principais investimentos e joint-ventures podem ser vistos no Quadro 2.1. A mesma estratégia

também passa a ser seguida por empresas japonesas de auto-peças. Em 1984 a Mazda tinha joint-

ventures com mais de 100 autopeças norte-americanas. Entre 1982 e 1985 foram instaladas 39

                    
9 A qual vai se juntar a entrada de produtos de outros países asiáticos, como da Coréia e de Taiwan, a partir do

final da década de 80.
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plantas de autopeças japonesas e em 1986 outras 300 estavam para se instalar nos EUA. No Reino

Unido muitas começaram a se instalar para fornecer para a Toyota e Nissan, e uma para fornecer

para o Rover Group (Hiraoka, 1989).

Quadro 2.1 - Principais Subsidiárias e Joint-ventures de Montadoras Japonesas nos EUA e Europa

Ano Montadora Localização Parceira Ocidental
1982 Honda Ohio (EUA) ------
1983 Nissan Tennesse (EUA) ------
1983 Nissan Itália Alfa Romeo
1983 Toyota Califórnia (EUA) General Motors
1985 Honda Reino Unido Rover Group
1985* Toyota Kentucky (EUA) ------
1987* Honda Ohio (EUA) ------
1987 Mazda Michigan (EUA) ------
1988 Mitsubish Illinois (EUA) Chrysler
1989 Subaru-Isuzu Indiana (EUA) ------

sd Nissan Alemanha Volkswagen
sd Mitsubishi Alemanha Daimler Benz

* Datas em que foram anunciadas as instalações.

Fonte: Elaborada a partir de Hiraoka (1989), Hoffman e Kaplinsky (1988), Altshuler et al. (1984).

Segundo Hiraoka (1989) o sucesso dos investimentos japoneses derrubou a crença existente no

Ocidente de que as técnicas organizacionais japonesas não seriam transferíveis para outros

contextos culturais. Para as empresas ocidentais o estabelecimento de relações comerciais com

empresas japonesas poderia servir como aprendizado dos métodos japoneses.

Em 1980 a Honda anunciou a instalação da subsidiária nos EUA, em Ohio, cuja produçÆo

iniciou-se em 1982. Era a primeira experiência e para não correr muitos riscos foi construída uma

planta pequena, com projeto inicial bem simples. Devido à boa aceitação no mercado, aos poucos

foi-se aumentando a capacidade da planta, que se tornou a mais produtiva do país apesar de ser a

menor. As outras plantas de montadoras japonesas nos EUA também tornaram-se mais produtivas

que as norte-americanas.

Em 1983 iniciou-se a joint-venture entre a General Motors (GM) e a Toyota, a NUMMI (New

United Motor Manufacturing Inc.). A Toyota forneceu o projeto de um carro e reprojetou uma

planta desativada da GM, na Califórnia, para produzir este modelo, tornando-se inteiramente

responsável pelo seu gerenciamento. Foi utilizada apenas uma das duas linhas de montagem e

foram eliminados o espaço desnecessário entre as estações de trabalho e a maior parte da área de

retrabalho no final da linha.



Ainda segundo Hiraoka (1989) os trabalhadores foram treinados para realizarem diferentes

tarefas e o trabalho passou a ser organizado em grupos com rotação entre eles. Antes de iniciar a

produção, 150 líderes de grupos foram enviados à principal planta da Toyota no Japão para um

treinamento. Estes líderes depois instruíram os outros membros dos grupos. Segundo Hiraoka

(1989), o JIT enfrentava problemas, como a formação de estoques na linha, e os CCQs (Círculos

de Controle da Qualidade) foram suspensos em poucos anos. Apesar destes problemas esta planta

tornou-se a mais produtiva da GM, sem que houvesse todo o investimento usual da empresa em

equipamentos de automação.

Com os transplantes (investimento japoneses nos países ocidentais), ganha impulso a difusÆo

de diferentes técnicas do modelo japonês, tanto nas empresas de países desenvolvidos, como em

países em desenvolvimento10. O surgimento de experiências bem sucedidas estimula a adoção em

outras empresas. A própria difusão começa a impor a necessidade de tornar-se compatível com o

sistema de manufatura de outras empresas.

2.2 A QUALIDADE - ASPECTO CENTRAL DO NOVO MODELO

No modelo fordista as montadoras norte-americanas e européias costumavam fazer acordos

com mais de um fornecedor por tipo de componente para precaverem-se de interrupções no

fornecimento. Com a difusão do modelo japonês a relação entre montadoras e autopeças têm

mudado, tornando-se mais próxima e de maior confiança. Certos fornecedores passam a participar

no desenvolvimento dos produtos das montadoras e a fornecer em JIT e muitas vezes já trabalham

com fornecimento exclusivo. Além do preço, as montadoras têm considerado também a

competência em manufatura e engenharia e incentivado a adoção das técnicas organizacionais do

modelo japonês (Hoffman e Kaplinsky, 1988).

A qualidade torna-se um aspecto muito importante. Hoffman e Kaplinsky (1988) estudaram a

reestruturação da indústria automobilística mundial diante do avanço japonês através de pesquisas

nas maiores montadoras japonesas, norte-americanas e européias. Segundo os autores embora

estejam enfrentando dificuldades para introduzir os novos métodos, todas as montadoras fizeram

da melhoria na qualidade um fator central na resposta competitiva ao Japão e procuraram envolver

seus fornecedores neste esforço.

No Brasil muitas empresas de autopeças introduziram inovações na área visando aumentar as

exportações e diminuir a dependência em relação às montadoras, cuja produção estagnou na

década de 80 e em 1992 ainda não havia retomado o volume da produção anual de 1980.

                    
10 Nos países em desenvolvimento a difusão é liderada por subsidiárias de empresas norte-americanas e

européias, com adaptações previamente realizadas nas matrizes, mas também por empresas nacionais exportadoras,
como ocorre no Brasil.
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Inicialmente foram adotados métodos isolados, como no caso do CCQ, cuja introdução já era

observada desde meados da década de 70, e que foi bastante difundido em meados da década de

80, embora tenha sido interrompido em muitas empresas depois de poucos anos. Ao longo dos

anos 80 foram adotadas outras técnicas do modelo japonês, como o Controle Estatístico de

Processo (CEP). A partir do final da década de 80 inicia-se a introdução de programas mais

sistêmicos, como o Total Quality Control, aproveitando-se das experiências anteriores de

implantação de técnicas e levando a mudanças mais abrangentes nas estruturas das empresas.

A abertura das importações de veículos acabados e o acirramento da competitividade

internacional vêm aumentando o interesse das empresas brasileiras em inovarem-se. Além da

adoção desses métodos tem se generalizado a exigência pelos clientes da certificação por normas

internacionais, com destaque para as da série ISO 9000.

No início de 1993 a consultoria Price Waterhouse realizou uma pesquisa em 1000 grandes

empresas em todo o Brasil e verificou que a maioria (60,9%) havia implantado programas de

qualidade e produtividade. As indústrias de automóveis, autopeças, petroquímica, têxtil e

eletrônica foram apontadas por um diretor da Andersen Consult como as que mais investiram nessa

área (Folha de São Paulo, 25-03-1993).

Embora o fenômeno tenha sido mais observado em empresas maiores, a preocupação com a

qualidade tem-se iniciado em empresas menores, mesmo pequenas e micro empresas, devido à

grande tendência de terceirização, que tem se estendido às áreas produtivas, e à crescente busca de

certificação pelas normas da série ISO 9000, que exige a avaliação e desenvolvimento de

fornecedores.

À iniciativa das empresas mais avançadas vêm se juntando esforços de outras instituições na

promoção da melhoria da qualidade. Em 1990 o Governo criou o Programa Brasileiro de

Qualidade e Produtividade (PBQP). Em 1992, como parte do Programa foi criado o Prêmio

Nacional de Qualidade, à semelhança do Prêmio Deming do Japão, visando dar grande divulgação

às empresas vencedoras, que devem obedecer uma série de critérios para poder concorrer. Neste

mesmo ano foi regulamentado o Código de Defesa do Consumidor, que deverá exigir um maior

rigor das empresas no campo da qualidade.

Destacam-se também as atuações de outras instituições, como a Fundação Vanzolini, ligada à

Escola Politécnica da USP; o IMAM (Instituto de MovimentaçÆo e Armazenagem de Materiais),

que vêm organizando viagens para grupos de executivos realizarem visitas a empresas no Japão; a

Fundação Christiano Ottoni, ligada à Universidade Federal de Minas Gerais, que tem um acordo

com a JUSE (Japanese Union of Scientists and Engineers) e promove a vinda de especialistas

japoneses para oferecerem palestras e treinamentos no Brasil, entre outras atividades.



2.2.1 Os Círculos de Controle da Qualidade

O Círculo de Controle da Qualidade (CCQ) foi um dos primeiros métodos do modelo japonês

adotados no Ocidente, sendo que seu período de difusão é bastante aproximado nos diferentes

países. Algumas empresas os implantaram já a partir de meados da década de 70 e a difusão

aumentou bastante no início da década de 80. Em 1982 44% das empresas com mais de 500

empregados nos EUA tinham CCQ. Em 1985 no Reino Unido tinham-no adotado 400 empresas

(Hill, 1991). Em 1987 somavam-se na Europa 50 mil empresas com CCQ (Faria, 1989).

O fato de não implicarem em custos adicionais facilitou sua difusão, mas em muitos casos os

Círculos foram interrompidos depois de poucos anos. Segundo Hill (1991) 50% dos CCQ nos

EUA foram desativados na década de 80. Em 1989 das trinta empresas que tinham CCQ e foram

pesquisadas pelo autor no início dos anos 80 apenas duas os mantinham.

Para o autor isso ocorreu porque os CCQs foram introduzidos de forma isolada, em empresas

cuja organização do trabalho e estrutura funcional tayloristas, baseadas em uma grande

especialização das funções e dos departamentos, permaneciam inalteradas. Os CCQs foram

introduzidos de forma paralela à estrutura e à linha de autoridade hierárquica existentes e estas não

estavam preparadas para responder a iniciativas tomadas de baixo para cima. A gerência média

ficou sem papel nos círculos. Criou-se então uma dualidade de poder que tendeu a se tornar uma

fonte de conflitos e a inviabilizar os CCQs.

Segundo Hiraoka (1989) na GM os CCQs foram suspensos em poucos anos porque a gerência

média ficou enciumada. Além disso os trabalhadores tem suas próprias regras no local de trabalho,

que não foram quebradas por não haver apoio suficiente da alta administração. Hull et al. (1985)

analisaram a experiência dos CCQs nos EUA e concluíram que no Japão os Círculos eram mais

integrados à organização funcional da empresa. Outra conclusão desses autores foi a de que, apesar

destes programas só apresentarem resultados a longo prazo, muitas empresas abandonaram os

programas sem ter retreinado boa parte de seus empregados.

Os CCQs também enfrentaram a resistência dos sindicatos nos diversos países. Nos EUA os

CCQs foram apoiados por alguns sindicatos, como os da GM e da Ford, no entanto isto não

impediu a interrupção dos Círculos na maioria das empresas, como no caso da própria GM.

Segundo Jürgens (1989) algumas empresas nos EUA e Europa mantiveram os Círculos e

através da experiência que adquiriram adaptaram-nos às suas condições. De maneira semelhante a

partir do final da década de 80 muitas empresas reiniciaram os Círculos, muitas vezes com outros

nomes e com adaptações, mas já dentro de um contexto mais amplo de mudanças, de busca de

maior envolvimento dos trabalhadores, que foram sendo introduzidas com outras técnicas e

programas do modelo japonês.
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No Brasil estudos realizados no início da década de 80 (Hirata, 1983; Salerno, 1985; Faria,

1989) mostram que já no início da década de 70 existiam empresas introduzindo o CCQ. Em 1980

existiam 100 empresas com CCQ no Brasil, 130 em 1981, 500 em 1984 (Salerno, 1985) e 600 em

1986 (Faria, 1989).

Salerno (1985) analisou a introdução dos CCQs em 27 empresas através de pesquisas

realizadas entre 1982 e 1983. Os círculos foram introduzidos nestas empresas desde 1972, mas o

maior número de empresas (16) os iniciaram entre 1980 e 1982. Segundo o autor os círculos não

implicavam em uma maior flexibilidade do trabalho. A maioria tratava da diminuição dos custos e

do aumento da eficiência da produção e em poucos discutiam-se as condições de trabalho.

Faria (1989) apresenta as diferentes formas que os CCQs adquiriram no Brasil: com ou sem

prêmio, prêmio que podia ser simbólico ou uma boa soma de dinheiro; participação obrigatória ou

voluntária; participação voluntária e limitada pela gerência. Nas cinco empresas na região de

Campinas pesquisadas pela autora entre 1987 e 1988, 60% dos trabalhadores participavam dos

Círculos, muitos porque sentiam-se pressionados pela gerência, devido ao tratamento diferenciado

em relação aos participantes, para garantirem a ascensão na carreira e preservarem seu emprego.

Os Círculos foram desativados em muitas empresas. Nas cinco empresas estudadas por Faria

(1989) a média de duração dos CCQs foi de seis anos. Para Márcia Leite (1992a) os CCQs foram

interrompidos devido à existência de relações conflitivas entre gerentes e trabalhadores e porque

houve "resistência das empresas em ampliar a participação dos trabalhadores nas decisões relativas

ao processo produtivo" (Márcia Leite, 1992a, p.10). Para Hirata (1983) um programa que envolve

sugestões dos operários tende a ser visto com ceticismo em empresas ocidentais, onde as decisões

são tomadas nos níveis hierárquicos superiores.

A época de introdução dos CCQs no Brasil coincide com a nos países ocidentais mais

desenvolvidos, assim como a da sua interrupção em muitas empresas. Alguns autores tendem a

atribuir este fato a problemas específicos do país, como Posthuma (1990), segundo a qual a vida

do CCQ no Brasil foi curta porque é antagônico à natureza de relações entre trabalho e gerência no

país. No entanto os CCQs tiveram destino semelhante em todos os países ocidentais de que se tem

notícia, em épocas bastante próximas. a manutenção dos CCQs nos diversos países enfrentou

problemas similares, decorrentes da dualidade de poder que criaram ao serem introduzidos em

empresas cujas estruturas permaneciam taylorizadas, como defende Hill (1991).

Também no Brasil a partir do final dos anos 80 e início dos 90 tem-se observado empresas que

estão introduzindo programas participativos em conjunto com mudanças mais amplas em suas

estruturas, que se tornam mais adequadas a este tipo de iniciativa. Na Ford de São Bernardo,

estudada por Silva (1990), o CCQ foi substituído por um programa chamado Trabalho

Participativo. Com a formação da Autolatina, união da administração da Ford e da Volkswagen no



Brasil e na Argentina, em 1986, inicia-se uma tentativa de unificar os sistemas das fábricas. A

Volkswagen tinha então 450 CCQs funcionando e estes deveriam se estender à Ford.

2.2.2 O Controle Estatístico do Processo

O CEP foi sendo implantado em um grande número de empresas nos países ocidentais desde

meados da década de 80, muitas vezes acompanhando a programação em JIT e/ou a celularização

do layout. As montadoras norte-americanas foram grande propulsoras de sua difusão, pois além de

introduzir o CEP passaram a exigí-lo de seus fornecedores.

Segundo Hoffman e Kaplinsky (1988) na Ford nos EUA o uso extensivo do CEP e da

manutenção preventiva permitiu a eliminação de toda a inspeção final em algumas de suas plantas.

Uma das plantas havia eliminado todos os postos de retrabalho e estava se preparando para

introduzir a possibilidade de parar as linhas quando houvesse necessidade de algum reparo. A

ênfase na qualidade e a grande utilização do JIT provocou um aumento de produtividade de 35%

entre 1982 e 1984. A Ford passaria a exigir a introdução do CEP em seus fornecedores a partir de

1990.

As principais montadoras nos EUA e na Europa ofereciam treinamentos em CEP para seus

fornecedores. Estes treinamentos normalmente envolviam uma ou duas pessoas dos departamentos

de controle da qualidade, que depois se responsabilizavam pela implantação na empresa. Para tanto

foram necessários amplos programas internos de treinamento.

Mas o CEP também enfrentou dificuldades. Segundo Noaker (1991) em muitas empresas nos

EUA houve a implantação de um número excessivo de cartas de controle (overcharting), em

processos onde estas não eram necessárias, o que só serviu para agilizar a coleta de dados inúteis,

conforme comentou um dos entrevistados pela autora.

Segundo Addis (1990) algumas empresas de autopeças no Brasil começaram a implantar novas

técnicas voltadas para o controle da qualidade, principalmente o CEP, preparando-se para

exportar, já na década de 70. Na época de sua pesquisa, em 1989, esta técnica vinha se difundindo

rapidamente. Em junho um terço dos fornecedores de uma montadora tinha CEP ou outros

procedimentos de qualidade, um terço estava implantando e o restante estava sendo substituído.

Gitahy e Rabelo (1991), baseados em pesquisas realizadas em 18 empresas de autopeças no

estado de São Paulo em 1990, observaram a importância da introdução de técnicas do "modelo

japonês" nestas empresas para elas continuarem fornecendo às montadoras. O JIT também havia se

tornado um fator essencial de competitividade, uma vez que as montadoras procuravam cada vez

mais agilizar o fornecimento. Segundo os autores a área de qualidade foi a que mais se destacou,
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mostrando uma grande evolução. Todas as empresas tinham o CEP, embora em diferentes fases de

implantação.

Posthuma (1990) estudou a introdução de técnicas japonesas em cerca de 20 empresas de

autopeças no Brasil no ano de 1989. Todas as empresas pesquisadas tinham introduzido o CEP por

imposição das montadoras, que, segundo a autora, davam apoio à implantação, mas eram

inconsistentes na cobrança, satisfazendo-se apenas com a aparência. Isto pode ser observado em

visitas realizadas a diversas empresas de autopeças. Muitas haviam adotado o CEP apenas devido à

exigência das montadoras, montaram grandes programas de treinamento envolvendo desde a

direção até os horistas, responsáveis pelo preenchimento das cartas de controle, e implantaram um

grande número de cartas de controle. Mas não utilizavam os dados obtidos para análise e

introdução de melhorias no processo, o que, em muitos casos, fez com que a técnica ficasse

desacreditada na área de produção.

Muitos dos problemas enfrentados no Brasil assemelham-se aos de países mais desenvolvidos,

tais como a implantação de cartas em excesso ou a necessidade de treinamento, embora alguns

sejam mais graves aqui. Em muitas empresas estes problemas vão sendo resolvidos conforme as

empresas vão adquirindo experiência e passando a entender a utilidade e as limitações do CEP.

Conforme observado várias empresas de autopeças inicialmente implantaram a técnica por

exigência das montadoras, mas num segundo momento muitas decidem adotar a técnica de fato,

montam programas de treinamentos mais adequados, implantam as cartas em processos onde elas

são úteis e os dados levantados passam a ser analisados11.

2.2.3 O Total Quality Control

Embora existam iniciativas anteriores com o TQC, muitas empresas só começam a ter uma

visão mais integrada de sua abrangência e implicações a partir do final da década de 80. O TQC é

um processo de mudança mais sistêmico voltado para a qualidade, propondo o envolvimento de

todos os níveis hierárquicos e departamentos, e assim distanciando-se da excessiva especialização

dos departamentos típica do taylorismo.

                    
11 O CEP encontra-se difundido em diversos outros ramos. Gupta e Kumar (1991) analisam a introduçÆo do

CEP em empresas de alimentos, farmacêuticas, além de eletrônicas, nos EUA. Muitas delas já estavam introduzindo
softwares para CEP e todas haviam tido melhorias significativas na detecção de processos que davam origem a peças
ou produtos fora das especificações e na redução do refugo. No Brasil sua utilização tem se destacado em empresas
metal-mecânicas. Tratam-se de empresas com processo de produção discreto, com grande utilização da usinagem,
que requer controle dimensional para o qual o CEP é muito adequado.



Para atingir seus objetivos o TQC impõe mudanças em diversos aspectos dentro das empresas

que tradicionalmente não eram vinculadas à qualidade, como na gestão de recursos humanos para

propiciar um ambiente mais favorável à participação em todos os níveis. Algumas das mudanças

observadas são a reorganização da estrutura de cargos e salários levando em consideração a

ampliação das funções e o treinamento, novas formas de recrutamento (com maiores exigências

relacionadas ao nível de escolaridade), a introdução (ou reintrodução em muitos casos) de

programas participativos (Gitahy et al., 1993).

De grande valia para a implantação do TQC foi o processo de aprendizagem desenvolvido em

cada empresa através das experiências com os outros programas e técnicas do modelo japonês,

como o CCQ, o CEP, o JIT, as células de fabricação.

Hill (1991) analisa a introdução do TQC em empresas no Reino Unido e nos EUA e conclui

que os objetivos visados uma década antes com os CCQs (maior envolvimento, mudança na

cultura organizacional) seriam mais viáveis de serem realizados a partir da década de 90. Segundo

o autor o TQC promove a descentralização e a delegação e cria uma base permanente à

participação e oportunidades para gerentes, escritório e fábrica participarem das decisões, já que as

atividades de melhoria têm lugar nas unidades organizacionais existentes.

Segundo Hoffman e Kaplinsky (1988) enquanto algumas empresas adotaram partes isoladas do

modelo japonês, como a redução dos estoques e os Círculos de Controle da Qualidade, a Ford

parece ter sido a montadora que realizou as maiores modificações no seu sistema de manufatura

baseada no modelo. A empresa obteve melhorias significativas na qualidade devido à adoção de

programas de qualidade total.

Ferraz (1990) pesquisou 132 empresas em diversos ramos industriais12 entre 1988 e 1989 no

Brasil e observou que as inovações atingem todas as atividades industriais. O TQC é o programa

mais apontado pelas empresas como tendendo a ter uma alta difusão e as maiores exportadoras são

as que mais o utilizam.

Algumas das 18 empresas de autopeças pesquisadas por Gitahy e Rabelo (1991) já orientavam-

se ao TQC (Total Quality Control). Já se observa uma quantidade significativa de empresas que

estão diminuindo o número de níveis hierárquicos e introduzindo mudanças na carreira dos

operários. A iniciativa para a implantação de novos métodos voltados para a qualidade

normalmente partia dos departamentos de qualidade e subestimavam a dificuldade de transformar a

empresa. Esta dificuldade também é observada na implantação do TQC, que leva anos e também

pode falhar se não contar com o apoio continuado da parte mais alta da hierarquia. A implantação

do TQC exige mudanças na estrutura das empresas e na postura frente à qualidade, o que requer

                    
12 Nos ramos de metalurgia, bens de capital, elétrica e eletrônico, equipamento, transporte, papel e celulose,

químico, têxtil/calçados, agroindustrial e outros.
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programas continuados de conscientização e envolvimento para todos os níveis hierárquicos dentro

de uma empresa.

2.3 AS DIFICULDADES ENFRENTADAS

Embora o taylorismo tenha adquirido diferentes feições em diferentes países e empresas13

muitos dos problemas enfrentados para a introdução das novas tecnologias são inerentes à própria

mudança no sistema de manufatura. A superação da mentalidade taylorista e a transição para uma

nova estrutura baseada no modelo japonês são demoradas e durante esse período há o confronto

entre dois sistemas diferentes. São enfrentados problemas relacionados à falta de qualificação dos

trabalhadores, à gestão inadequada dos recursos humanos, à resistência dos gerentes e às relações

com os sindicatos. Muitas destas dificuldades já apareciam com os CCQs, mas só passam a ser

enfrentadas de forma mais sistemática quando a implantação das técnicas se dá de forma mais

global.

2.3.1 A Qualificação dos Trabalhadores

Com as mudanças introduzidas há uma valorização do conhecimento do trabalhador. Segundo

Franzói (1991) o taylorismo visava a apropriação do conhecimento operário, mas tratava-o como

estático, uma vez apropriado não se desenvolveria mais. Já o modelo japonês explicita o

reconhecimento deste saber e o legitima, havendo um estímulo ao repasse de condutas adotadas

pelos trabalhadores.

Por outro lado em muitos casos há a diminuição da mão-de-obra necessária e o perfil

demandado desta é diferente. Aos novos requisitos impostos pela automação, como a necessidade

de confiança devido aos altos custos e à relativa fragilidade dos equipamentos, somam-se outros.

Segundo Elenice Leite (1992) embora as empresas tenham introduzido as novas tecnologias de

forma seletiva, tanto no que diz respeito às técnicas adotadas quanto às áreas envolvidas nas

empresas, essas têm causado um impacto sobre o perfil dos trabalhadores envolvidos. Os requisitos

                    
13 À forma como se caracterizou o taylorismo no Brasil Fleury (1983) dá o nome de "rotinização". Segundo o

autor as funç_es são especificadas até o ponto onde é possível utilizar uma mão-de-obra não qualificada e as tarefas
são simples para facilitar a substituição do operário, devido ao padrão de emprego. Outra característica é a
existência de um sistema hierárquico para supervisão que elimina a necessidade de contato entre os operários. Para o
autor a rotinização não visa a eficiência, mas minimizar o surgimento de conflitos dentro da fábrica.



relativos a atitudes, habilidades e conhecimentos práticos e teóricos, formais ou não, estão se

tornando mais elevados. Das 40 empresas metal mecânicas pesquisadas pela autora no primeiro

semestre de 1990 39 haviam adotado novas tecnologias, sendo que 36 haviam introduzido

inovações organizacionais. Conhecimentos sobre metrologia e controle de medidas, matemática

básica, leitura e interpretação de desenho técnico mecânico e de controle estatístico do processo

(CEP), além da operação, programação e manutenção de máquinas de comando numérico, foram

mencionados em 34 empresas como necessários que os operários tivessem.

Dessas empresas 18 haviam elevado os requisitos de escolaridade formal, tanto para melhorar o

desempenho técnico quanto para desenvolver uma nova mentalidade e atitudes mais favoráveis a

mudanças. O primeiro grau completo era a exigência mais frequente, embora já existisse antes em

algumas empresas, destacando-se vários casos de exigência da continuidade dos estudos

secundários, principalmente de caráter geral (não técnico). Segundo a autora o mercado de

trabalho também vem mostrando uma tendência de elevação da escolaridade: a porcentagem de

trabalhadores industriais com primeiro grau completo em São Paulo subiu de 24% em 1980 para

33% em 1987.

Baseando-se em uma pesquisa realizada em 20 empresas no Rio Grande do Sul e em São Paulo

no segundo semestre de 1991 Fleury e Humphrey (1992)14 concluem que a adoção de técnicas de

controle estatístico da qualidade e de produção com baixos estoques exige que os operários

pratiquem conceitos de matemática e estatística e que desenvolvam raciocínios abstratos para lidar

com representações gráficas. Segundo os autores os operadores de máquinas são fortemente

afetados, esperando-se que eles produzam segundo parâmetros especificados, confiram o que

produzem e realizem rodízio entre os postos de trabalho ou entre diferentes tarefas quando estejam

trabalhando em células, além de pequenas tarefas de manutenção.

Através de uma pesquisa realizada em 132 empresas Ferraz (1990) entre novembro de 1988 e

junho de 1989 observou a tendência de aumento do emprego de técnicos e de operadores

qualificados, assim como dos níveis de qualificação deles requeridos. Já a quantidade de

operadores não qualificados deve diminuir significativamente em todas as áreas, principalmente na

produção, área na qual encontram-se em maior quantidade. Entre as novas habilidades requeridas

dos operários encontra-se também a capacidade de lidar com situações diferenciadas, que exigem

sua iniciativa.

O novo perfil de qualificação difere do perfil taylorista, que se caracteriza pelo grande emprego

de uma mão-de-obra com baixos requisitos de qualificação, que valorizam a capacidade de

repetição de tarefas simples e sem limites precisos quanto aos requisitos de educação formal. Este

novo tipo de força de trabalho demandada normalmente não se encontra facilmente disponível no

                    
14 Os autores pesquisaram 20 empresas em São Paulo e no Rio Grande do Sul, a maioria metal-mecânica, que

têm se destacado na introdução de programas de qualidade e produtividade.
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mercado de trabalho. Os diversos autores que estudam a introdução de novas tecnologias no Brasil

apontam a deficiência da formação da mão-de-obra existente para lidar com as novas tecnologias.

Em uma pesquisa realizada em 1983 pela consultoria Price Waterhouse em mil grandes empresas

em todo o Brasil a ausência de treinamento foi o segundo fator mais apontado (em 46,9% das

empresas) como obstáculo à adoção dos programas de Qualidade e Produtividade, depois da

instabilidade econômica (52,3%) (o terceiro fator, a falta de qualificação dos fornecedores, foi

citado como obstáculo em 27,7% das empresas).

Para Humphrey (1990) o baixo nível educacional dos trabalhadores e a baixa performance do

sistema educacional brasileiro na década de 80 dificultam a contratação de uma mão-de-obra já

preparada. Apesar da grande expansão no sistema de educação formal nas duas últimas décadas

permaneceu um alto grau de seletividade e deterioraram-se as condições do ensino público.

Segundo Salm e Fogaça (1992) o primeiro grau atende a 80% da população de 7 a 14 anos e 94%

no meio urbano, mas apenas 22% dos que iniciam o primeiro grau conseguem concluí-lo em 8

anos. Já o ensino de segundo grau atende apenas 35% da população entre 15 e 19 anos.

Os egressos do SENAI (Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial), principal instituição

voltada para a formação da mão-de-obra industrial no Brasil, normalmente contam com pelo

menos o primeiro grau completo e ocupam postos qualificados. No entanto a maior parte da mão-

de-obra industrial constitui-se de mão-de-obra semi-qualificada, cujas habilidades são

desenvolvidas em treinamentos rápidos no próprio local de trabalho. Embora no Brasil haja uma

valorização da experiência adquirida com o tempo de serviço, além do baixo nível de escolaridade,

normalmente não há planejamento nas empresas das atividades voltadas para o desenvolvimento

dos operários.

A dificuldade para a contratação de uma mão-de-obra com os requisitos necessários é atribuída

pelas empresas às instituições públicas nacionais, mas mesmo países com muito maiores níveis de

escolaridade15 vêm tendo dificuldades relacionadas à formação da mão-de-obra. Nestes países a

formação dos operários também não atende às novas necessidades. Nos EUA a educação se dá

principalmente em instituições externas às empresas, e nestas pouco treinamento é oferecido (Hull

et al., 1985 e Salm e Fogaça, 1992). O treinamento oferecido aos trabalhadores nos EUA é três

vezes menor que no Japão (Gupta e Heragu, 1991) e a mesma proporção se repete no Reino

Unido (Silva, 1990).

                    
15 Este problema aparece nos estudos de diversos autores, como Hull et al (1985), sobre os CCQs nos EUA;

Dore (1987), sobre o Reino Unido; Hoffman e Kaplinsky (1988) e Jürgens (1989) sobre a indústria automobilística
nos EUA e Europa; Hiraoka (1989), sobre a indústria automobilística nos EUA; Gupta e Heragu (1991) sobre o JIT
nos EUA; Gupta e Kumar (1991) sobre o CEP nos EUA; Huang et al. (1991) sobre o TQC e o JIT nos EUA; entre
outros.



As empresas nos diversos países estão se vendo diante da necessidade de retreinar sua mão-de-

obra para adequá-la ao novo perfil. Segundo Salm e Fogaça (1992) o treinamento interno agora

tende a ser um programa formalmente estruturado, substituindo o "adestramento" taylorista, e há

uma revalorização da educação geral. A necessidade de retreinamento já havia se iniciado com a

introdução da automação, mas enquanto em muitos casos os treinamentos de operadores para

trabalharem com novos equipamentos só ocorrem no próprio local de trabalho16, nos treinamentos

para as novas técnicas organizacionais há um grande envolvimento da mão-de-obra direta.

Uma grande parte dos treinamentos são voltados para os programas de qualidade.

Normalmente estes programas iniciam-se com palestras para a alta administração para sensibilizá-

los para a importância da qualidade e de seu apoio aos programas e depois vão se estendendo aos

outros níveis hierárquicos.

No Brasil os operadores tiveram dificuldades para realizar os procedimentos necessários para o

CEP, para calcular as médias das medidas e mesmo para escrever as ocorrências. Por este motivo

muitas empresas passaram a oferecer cursos de português e matemática básica como parte da

preparação para o CEP. Segundo Fleury e Humphrey (1992) muitas empresas no Brasil têm

buscado melhorar o nível educacional de sua mão-de-obra através de cursos preparatórios para o

CEP e para outros programas de qualidade, através do recrutamento e até da organização de

cursos supletivos, como no caso de algumas grandes empresas. Mas mesmo países que já contam

com a mão-de-obra com uma boa escolaridade tiveram que investir em treinamentos básicos.

Segundo Womack (1990) as empresas norte-americanas tiveram que dar treinamentos para os

operários envolvendo desde técnicas de resolução de problemas e de controle da qualidade até

alfabetização e matemática.

A formação profissional fora das empresas também têm sofrido reflexos diante das mudanças.

Segundo Leite (1993) tem havido mudanças nos conteúdos dos cursos oferecidos pelo SENAI a

partir de meados da década de 80, com o aumento de disciplinas com caráter mais teórico, que se

assemelham mais com os cursos supletivos, enquanto antes eram mais operacionais. Além disso

75% dos clientes destes cursos tem sido operários diretos enquanto antes essa porcentagem não

chegava a 40%.

Existe uma certa resistência aos treinamentos, seja por parte dos trabalhadores mais velhos,

seja por parte do conjunto de trabalhadores. No entanto Fleury e Humphrey (1992) avaliam que

para a maioria dos trabalhadores no Brasil as condições de treinamento, e a sua vinculação à

carreira como em muitos casos, são atrativas, já que usualmente as empresas não dispõem destas

condições.

                    
16 Segundo Quadros (1987) na montadora por ele estudada os principais clientes dos treinamentos voltados para

novos equipamentos de automação foram os engenheiros e técnicos eletrônicos da engenharia de fabricação e
manutenção e os horistas da manutenção. Para os supervisores e horistas da produção a aprendizagem se dava no
próprio local de trabalho, com a exibição de filmes sobre operação dos equipamentos em alguns casos.
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A formaçÆo de um contingente de mão-de-obra com a qualificação necessária é um processo

demorado. Segundo os dados apresentados por Elenice Leite (1992), apesar da tendência de

elevação da escolaridade, 67% do pessoal ocupado na indústria em São Paulo não tinha o primeiro

grau completo em 1987. Mesmo nos EUA as empresas norte-americanas tiveram que consumir

uma década dando treinamentos para os operários, nunca antes pensados para horistas, conforme

apresenta Womack (1990).

Tiernan (1992) narra uma experiência de uma empresa aeroespacial norte-americana. Mesmo

depois de várias horas de cursos sobre técnicas de CEP oferecidas aos horistas e aos mensalistas

desde o início da década de 80 o seu funcionamento era problemático. Sua implantação só foi

possível quando se obteve o apoio da alta gerência para os investimentos e treinamentos

necessários. Foram formadas equipes de engenheiros que estudaram o manual da Ford e tornaram-

se responsáveis pela elaboração das cartas de controle, pelo treinamento dos operários e

supervisores e por oferecer o suporte necessário.

Imediatamente depois de iniciado o treinamento dos operadores estes começavam a usar o

CEP. Suas aulas duravam de uma a duas horas, uma vez por semana, nas quais os conceitos foram

sendo dados aos poucos. Na primeira aula mostrava-se como eram selecionadas as características a

serem controladas, como as cartas por variáveis (ou atributos) eram construídas e discutia-se sua

implantação. Na aula seguinte as cartas eram revistas e apresentava-se a carta individual e a carta

para a linha de produção. Na semana seguinte falava-se sobre os limites de controle e discutia-se o

que fazer quando um ponto excedesse o limite. Na última aula discutia-se a capacidade do

processo, revia-se as melhorias nos processos apontadas pelas cartas e mostrava-se cartas geradas

por computador.

O autor considera que foi fundamental para o sucesso desta segunda tentativa treinar os

operadores somente pouco tempo antes deles terem que usar a técnica, fornecer somente as

informações relevantes para o uso da técnica e apoiar a produção através dos responsáveis pelo

CEP. Assim como neste caso diversas empresas entrevistadas por Noaker (1991) nos EUA

apontam a necessidade de simplificar o treinamento para o CEP.

Essa demora no processo de retreinamento da mão-de-obra faz parte da transição para o novo

paradigma de organização industrial baseado no modelo japonês, durante a qual muito da

mentalidade taylorista, de atribuir pouca importância ao treinamento, ainda se mantém e cuja

superação só ocorre quando as empresas sentem a necessidade de mudar e conseguem envolver as

pessoas e os recursos necessários para tanto.



2.3.2 A Gestão dos Recursos Humanos

Com a adoção dos novos métodos de organização inspirados no modelo japonês aumenta-se a

interferência sobre o conhecimento operário, do qual os operários têm consciência e se orgulham, e

aumenta também o ritmo de trabalho. Conforme frisam Gupta e Heragu (1991) o JIT associado ao

CEP requer a obediência a procedimentos bastante rígidos. Ao analisarem as condições para a

introdução do JIT nos EUA, os autores observam que, apesar do aumento da coordenação e

cooperação, diminui a autonomia que os trabalhadores norte-americanos costumavam ter. Muitos

reclamam da perda de identidade e da liberdade individual.

Diante destas características são necessárias novas formas de gestão dos recursos humanos

visando a criação de um ambiente mais propício à cooperação dos trabalhadores.Uma tendência é a

diminuição das políticas de rotatividade que predominaram no Brasil na década de 70 e que

também existiam em países em desenvolvimento, como frisa Mowshowitz (1989). A busca de

maior estabilização da mão-de-obra não ocorre apenas visando sua cooperação, mas também

devido aos investimentos realizados em seu treinamento. No entanto no Brasil as demissões em

todos os ramos são frequentes, tanto devido à constante recessão quanto ao efeito poupador de

trabalho de novas tecnologias e à eliminação de certos cargos, como o de inspetores.

O caso apresentado por Rodrigues (1991) e Franzói (1991) mostra bem como as demissões

acabam comprometendo seriamente a participação dos trabalhadores. As autoras estudaram uma

empresa de bens de capital em Porto Alegre no início de 1990. Os trabalhadores entrevistados

reconhecem que no início a empresa teve sucesso no envolvimento da maioria dos operários, mas

que a situação mudou após as 600 demissões ocorridas em 1990 (a empresa tinha 3600

empregados no final de 1989 e 1700 no final de 1990). Segundo Franzói (1991) as demissões

marcaram o começo de uma rejeição efetiva às novas técnicas.

Outra tendência é a mudança no plano de carreira para permitir a ampliação das atribuições dos

funcionários e evitar problemas com sua utilização em diferentes funções, como ocorreu em uma

empresa de São Bernardo estudada por Márcia Leite (1990), na qual os retificadores recusaram-se

a realizar trabalhos de ferramentaria sem a correspondente equiparação de salários.

Em alguns países, como no Reino Unido, as ocupações estão debaixo da jurisdição de

sindicatos específicos e as linhas de demarcação entre elas é rígida, dificultando as mudanças na

divisão do trabalho e a mobilidade dentro da fábrica. Problema semelhante existe nos EUA, mas lá

as empresas estão tentando mover em direção à classificação única através de acordos com a

central sindical norte-americana (Mowshowitz, 1989). Em muitas plantas a classificação dos

cargos já foi alargada.

As montadoras japonesas estabeleceram planos para ganhar a cooperação dos trabalhadores

norte-americanos, em regiões sindicalizadas ou não (Hiraoka, 1989). Segundo o autor na planta da

Honda em Ohio, onde a sindicalização é pequena, são usados os mesmos uniformes, restaurante e
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estacionamento para todos os níveis, além de não existirem escritórios privativos. Uma mudança

que vem sendo observada em um número crescente de empresas é a diminuição do número de

níveis hierárquicos visando facilitar a comunicação. Observa-se também casos de empresas que têm

vinculado a evolução na carreira aos programas de treinamento17.

2.3.3 A Resistência dos Gerentes

Um grande obstáculo enfrentado é a resistência da gerência, principalmente da média gerência,

que vê na nova divisão de responsabilidades uma ameaça à sua autoridade e mesmo ao seu cargo.

Segundo Connors e Romberg (1991) as empresas têm práticas tayloristas, com uma hierarquia

definida e na qual as decisões são tomadas de cima para baixo. Com as novas formas de

organização certas decisões passam a ser tomadas pelos operários diretos. Sem uma reestruturação

da hierarquia a possibilidade de sucesso é pequena, como em uma empresa estudada pelos autores,

na qual a alta administração não se envolveu e passou a responsabilidade pela implantação das

técnicas de controle de qualidade para a média gerência, que passou a controlar o acesso às novas

atividades para manter seu poder e autoridade.

A resistência gerencial aparece em diversos estudos. Hiraoka (1989) o apresenta como um dos

motivos que levaram à suspensão dos CCQs na GM norte-americana. A continuidade de uma

forma autoritária dos gerentes relacionarem-se com os trabalhadores também foi observada por

Posthuma (1990). Essa forma de relação gera outros problemas, como em uma empresa estudada

pela autora, na qual existiam operadores que preenchiam as cartas de CEP só com resultados bons.

Algumas iniciativas têm sido tomadas na tentativa de melhorar essas relações.

2.3.4 A Relação com os Sindicatos

A introdução das técnicas do modelo japonês sofre a oposição dos sindicatos, bastante

diferenciada de caso para caso. Os CCQs provocaram fortes reações contrárias em alguns países.

Segundo Jürgens (1989) no Reino Unido os Círculos foram rejeitados pelos sindicatos como

trabalho extra não remunerado e tentativa de "lavagem cerebral". Segundo o autor na Alemanha a

introdução dos CCQs foi relevante em poucas empresas. Os conselhos de trabalhadores das

                    
17 Estas mudanças acabam levando a uma segmentação do mercado de trabalho, à formação nas empresas

maiores de um corpo estável, gozando de maiores benefícios, formado por trabalhadores com as características
necessárias, cujos substitutos não poderão ser recrutados no mercado externo sem um treinamento adicional,
conforme adverte Hyman (1988).



empresas pediram que estas entrassem em acordo com os sindicatos para sua introdução, mas estes

rejeitaram os Círculos por acharem que poderiam se constituir numa organização paralela18. Na

Volkswagen havia sido feito um acordo que dava aos Conselhos o controle sobre os Círculos, mas

o autor avalia que outras empresas não seguiriam o exemplo. Os CCQs foram apoiados por alguns

sindicatos norte-americanos19, como os da GM e da Ford, o que não impediu o abandono dos

Círculos em muitas empresas, como no caso da própria GM.

Na filial da Ford em Dagenham, estudada por Silva (1990), o sindicato, que inicialmente havia

sido contrário ao CCQ, começou a participar das reuniões, mas a empresa não utilizava as

sugestões das pessoas ligadas ao sindicato pois visava debilitá-lo. Segundo a autora no Reino

Unido existe uma tradição de sindicatos que resistem ao direito de administrar da gerência e com

forte presença de delegados sindicais nas plantas, embora mais limitada na Ford. A incorporação de

novas tarefas, como o CEP, ajuste das máquinas, limpeza e lubrificação têm que ser negociadas já

que as ocupações estão ligadas a sindicatos específicos e têm a sua descrição bastante rígida. Além

disso há resistência por parte dos trabalhadores em participarem dos treinamentos.

Na Alemanha as empresas têm uma política informal de estabilidade e em compensação os

conselhos concordam com as novas formas de organização e com a mobilidade interna. Enquanto

muitas plantas nos EUA já tiveram a classificação de cargos alargadas através de acordos com os

sindicatos as mudanças no Reino Unido têm sido implantadas em um clima de crise, em situações

nas quais sem sua aceitação, muitos mais empregos na indústria seriam perdidos (Altshuler et al.,

1984).

Na planta da GM administrada pela Toyota, na Califórnia, que tem um sindicalismo atuante,

visando a sua cooperação, a responsabilidade pela distribuição do trabalho foi delegada a grupos

de 20 trabalhadores. Foi recontratada a maioria dos trabalhadores que haviam sido demitidos pela

GM com a desativação da planta e os sindicalistas foram chamados para ajudar na seleção de 2500

empregados com as características desejadas (Hiraoka, 1989).

Para Humphrey (1990) a pressão dos sindicatos para terem representantes na fábrica e para

negociar as condições de trabalho limitarão a adoção das técnicas japonesas no Brasil, mas Silva

(1990) avalia que a flexibilização da mão-de-obra será mais fácil porque aqui não existem as linhas

de demarcação de ofício, a mão-de-obra é mais homogênea, a incorporação de novas tarefas não

exige a negociação e os trabalhadores se submetem aos novos treinamentos, principalmente num

contexto de mercado de trabalho muito competitivo.

                    
18 Na Alemanha os sindicatos organizam a indústria metalúrgica como um todo e os conselhos por planta,

formalmente independentes dos sindicatos, têm uma grande importância (Altshuler et al., 1984).
19 Nos EUA um sindicato, o UAW (Unions of Auto Workers), organiza todos os trabalhadores da indústria

automobilística e as negociações sobre as condições de trabalho ocorrem através de sua representação local, por
planta (Altshuler et al., 1984).
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No Brasil os sindicatos também resistiram aos CCQs. Segundo Salerno (1985) os sindicatos

referiam-se aos Círculos com "Como o Chefe Quer" ou "Come Quieto e Calado". Segundo Faria

(1989), que estudou os CCQs em 5 empresas na região de Campinas, o sindicato de uma das

empresas estudadas começou a participar das reuniões e tentar discutir questões de interesse dos

trabalhadores, mas as regras impostas pela empresa não o permitiam. Outros sindicatos que tinham

conhecimento do que se tratava se opunham aos Círculos, mas não tinham táticas definidas para

atuar contra eles e, apesar de sua oposição, havia uma grande adesão por parte dos trabalhadores.

Para a autora isso ocorre devido ao lugar secundário que ocupam as questões relacionadas à

organização do trabalho nos sindicatos, à ausência de representantes no local de trabalho e à não

sensibilização da massa de trabalhadores pelos sindicatos, cuja atuação atinge apenas os

trabalhadores já politicamente conscientes.

Segundo Bresciani e Brathwaite (1992) o Sindicato de São Bernardo e Diadema e a comissão

de Fábrica da Volkswagen combateram os CCQs desde o início dos anos 80, o que era expresso

principalmente em suas publicações. Em algumas plantas as comissões conseguiram impedir a

implantação do CEP. Segundo Silva (1989) este mesmo sindicato conseguiu implantar Comissões

de Fábrica na Ford. Estas rejeitaram o programa chamado de Trabalho Participativo, que havia

substituído os CCQs, fazendo com que sua introdução fosse mais lenta do que o previsto. Segundo

Bresciani e Brathwaite (1992) não foram conseguidos muitos outros avanços na Volkswagen e

nem na Autolatina (formada em 1986), destacando-se o acordo que garante a discussão com a

comissão da fábrica de uma planta, da transferência de atividades para terceiros (a terceirização).

Embora existam empresas que apresentam uma postura mais favorável à negociação, como na

indústria automobilística, muitas tentam excluir os sindicatos buscando "o envolvimento dos

trabalhadores a partir de benefícios individuais, ao mesmo tempo que rechaçam qualquer forma de

organização operária nos locais de trabalho" (Gitahy et al., 1993, p.16). Esta "postura resistente à

negociação é muitas vezes reforçada por uma prática sindical rígida de oposição a toda e qualquer

forma de inovação, que acaba inviabilizando qualquer possibilidade de negociação" (Idem, p.18).

Embora o apoio dos sindicatos não garanta o sucesso das técnicas, consultores e especialistas

alertam para a necessidade de que sua introdução seja negociada com estes para não criar

animosidade dos trabalhadores em relação às novas formas de organização e para garantir seu

apoio continuado. Segundo Márcia Leite (1992a) no Brasil a ausência de propostas de negociação

com os sindicatos é sintomática das limitações das mudanças nas relações industriais.



Capítulo 3 - OS ESTUDOS DE CASO

O objetivo deste capítulo é analisar o processo de introdução de inovações organizacionais

baseadas no modelo japonês em três empresas brasileiras de autopeças. A pesquisa, realizada entre

maio e julho de 1992 centrou-se na análise das inovações nos sistemas de qualidade das empresas e

nos programas de treinamento da mão-de-obra. Procurou-se identificar os problemas enfrentados

pelas empresas assim como as estratégias utilizadas para superá-los.

Uma atenção especial foi dedicada aos processos de implantação do CEP, já que a partir da

necessidade de implantá-lo é que muitas empresas deram-se conta de que grande parte de seus

operários tinha muita dificuldade para realizar as operações matemáticas e para escrever.

Foram utilizados cinco roteiros de entrevista, um de caracterização geral da empresa, um

voltado para a área da qualidade, um para a produção, um para a administração de recursos

humanos e outro para os operários. Procurou-se entrevistar pessoas destes departamentos que

tivessem de alguma forma participado das mudanças estudadas.

3.1 AS TRÊS EMPRESAS DE AUTOPEÇAS

A empresa A é de capital 100% norte-americano que fabrica transmissões. A empresa B é de

capital nacional e fabrica pistões e bronzinas. A empresa C tem 65% de capital nacional, 34%

inglês e fabrica freios. As empresas A e C localizam-se no interior de São Paulo e a B na cidade de

São Paulo. As três são líderes nos respectivos segmentos.

O faturamento da Empresa A foi de 268 milhões de dólares em 1990, o da Empresa B 439,9

milhões e o da Empresa C 167,9 milhões em 1991.

A evolução do número de empregados pode ser vista nas Tabelas 3.1.

Tabela 3.1 - Evolução do Número de Empregados das Empresas A, B e C

Ano Empresa A Empresa B Empresa C
1980 3112 3970* 3365
1985 3345 5004 3884
1986 3566 6094 4026
1987 3494 6461 3800
1988 3642 5694 3800
1989 3916 5992 3151
1990 3764 6036 3200
1991 3031 6200 3500
1992 2836 4800 2900

* Dado de 1983

Fonte: Elaborado a partir das entrevistas.
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As grandes dispensas de empregados normalmente têm ocorrido em épocas de crise. A maioria

de demitidos são horistas, mas o pessoal de comando também tem sido dispensado devido à

redução do número de níveis hierárquicos e à eliminação de determinados cargos.

3.2 A INDÚSTRIA AUTOMOBILÍSTICA A PARTIR
DA CRISE DOS ANOS 80

A indústria automobilística brasileira compõe-se de 10 montadoras20 e cerca de 1500 empresas

de autopeças. Deste total entre 700 e 800 fornecem diretamente para as montadoras21. As grandes,

entre 30 e 40, principalmente transnacionais, são responsáveis por pelo menos 40% do

fornecimento às montadoras (Addis, 1990).

A produção da indústria automobilística historicamente teve sua produção voltada basicamente

para o mercado interno. A crise econômica de 1981 levou a uma estagnação do volume de

produção que se prolongou por toda a década. O número de empregados caiu de 133 mil em 1980

para 103 mil em 1981. A busca do mercado externo não se mostrou como uma alternativa fácil, já

que este encontrava-se muito disputado e pressionado pela concorrência das montadoras

japonesas. As montadoras passaram a introduzir as inovações organizacionais que estavam se

difundindo nos países desenvolvidos e a tentar estendê-las a seus fornecedores. Estes introduziram

inovações para atender essas exigências e também como parte de um esforço para diminuir a

dependência em relação às montadoras e aumentar sua parcela de exportação, voltada

principalmente para os EUA e em seguida para a Europa.

Essa mudança acabou se refletindo na origem do faturamento da indústria como um todo,

conforme pode ser visto na Tabela 3.2. A crise de 1981 teve um grande impacto sobre o nível de

emprego. O número de empregados da indústria de autopeças caiu de 278 mil em 1980 para 198

mil em 1981.

                    
20 Ford e Volks associadas na Autolatina, Agrale, Fiat, General Motors, Mercedez-Benz, Scania, Toyota e

Volvo, fora os produtores de veículos especiais e máquinas agrícolas (ANFAVEA, 1993).
21 Além de fornecer para as montadoras a produção das empresas de autopeças volta-se para o mercado de

reposição de peças da frota em circulação e para as exportações.



Tabela 3.2 - Distribuição do Faturamento da Indústria de Autopeças,
segundo mercados, Brasil, 1977-1991

Ano Faturamento
(US$ mil)

Montadoras
(%)

Reposição
(%)

Exportações
(%)

1977 3347 72,8 18,5 3,1
1978 4415 70,7 21,6 3,7
1979 4897 71,2 19,5 4,0
1980 5287 70,7 18,4 5,8
1981 4351 65,0 21,6 6,2
1982 4986 65,0 20,0 6,7
1983 3758 62,8 22,7 9,2
1984 4819 58,9 21,6 15,0
1985 5541 60,3 22,5 12,7
1986 6637 56,2 25,1 13,4
1987 8338 51,3 27,2 16,3
1988 10462 60,3 21,3 13,1
1989 15544 59,9 24,8 10,2
1990 12244 57,7 26,0 11,1
1991 9848 59,5 22,3 13,5

Fonte: Sindipeças, 1992.

Visando a recuperação do mercado interno de automóveis, cujo lento aumento de produção a

partir de 1984 foi interrompida em 1990 pelo Plano Collor, iniciaram-se na década de 90 uma série

de negociações entre montadoras, empresas de autopeças, sindicatos de trabalhadores e governo

para redução dos preços dos automóveis.

O Efeito nas três Empresas Estudadas

As vendas para as montadoras no Brasil continuam tendo grande participação no faturamento

das empresas, em especial na empresa A. Mas as três adotaram na década de 80 uma estratégia de

aumento das exportações, o que pode ser visto claramente no caso da empresa B, que forneceu

dados de um maior período, como pode ser visto na Tabela 3.3. Os EUA era o principal destino

das exportações, absorvendo 95% das exportações da empresa A e 80% da B (70% das

exportações da B são para montadoras).
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Tabela 3.3 - Origem do Faturamento
das Empresas A, B e C (em porcentagem)

Ano Montadoras (%) Reposição (%) Exportação (%)
Empresa A B C A B C A B C

1970 7
1975 8
1980 15
1985 79 6 15 20
1986 79 5 16 16
1987 71 45 50 7 35 30 22 20 20
1988 75 4 21
1989 73 5 22 25
1990 70 50 44 7 30 38 23 20 18
1991 23

Fonte: Elaborado a partir das entrevistas.

As empresas B e C estavam buscando aumentar sua presença no mercado internacional. Em

1985 a empresa B instalou empresas de trading nos EUA (Dallas) e no Reino Unido (Londres) e

um escritório técnico comercial na Alemanha. Com a difusão internacional do JIT a Empresa tem

sentido a necessidade de localizar a produção próxima dos clientes. Em 1989 instalou um Centro

de Tecnologia em Michigan e uma unidade industrial para produção de pistões na Carolina do Sul.

A empresa C adquiriu uma empresa na Argentina.

3.3 O PROCESSO DE INOVAÇÃO NAS TRÊS EMPRESAS

Até a década de 80 as três empresas contavam com sistemas de qualidade tradicionais,

caracterizados por uma forte inspeção em várias etapas e no final do processo realizadas através de

amostragens estatísticas. Segundo o Gerente de Manufatura da Empresa A "era guerra entre o

inspetor e o operário. O bom para o inspetor era pegar defeito." Segundo um Engenheiro da

Qualidade da Empresa C o controle da qualidade tinha um caráter policialesco, "o mérito era pegar

lote com defeito e apontar o culpado. Não se entrava no mérito da causa." Desde a década de 80

vinha havendo uma grande alteração de conceitos. O enfoque foi saindo da inspeção final e

começou a fluir para os outros setores.



3.1 As Inovações na Empresa A

A empresa A começou a introduzir inovações baseadas no modelo japonês no início da década

de 80, como parte da estratégia para aumentar as exportações, mas continuava dependendo muito

das montadoras, responsáveis por 70% de seu faturamento. A cronologia das inovações aparece no

Quadro 3.1.

Quadro 3.1 - Cronologia das Principais
Inovações na Empresa A

1981 celularização
1982 manual de qualidade
1983 CEP
1984 JIT e CCQ
1992 redivisão das diretorias

Fonte: Elaborado a partir das entrevistas.

A Celularização do Layout

A celularização da usinagem começou em 1981, mas em 1992 apenas 10% das máquinas

estavam dispostas de forma celular. Existia um plano para celularizar as 3 áreas de manufatura

(componentes fora de estrada; caminhões médios e leves; pick-ups e automóveis) até 1995, quando

deverão existir cerca de 80 células.

No layout por processo as máquinas de usinagem ficam agrupadas de acordo com a sua

função: uma secção de tornos, uma secção de fresa e uma secção para cada tipo de máquina, como

pode ser visto na Figura 3.1. Numa primeira mudança cada tipo de peça passa a dispor de um

conjunto de diferentes máquinas: um conjunto para eixos, um conjunto para engrenagens e

conjunto para cada tipo de peça. como na Figura 3.2.

Depois o grupo de peças torna-se ainda mais estreito, há uma redivisão por família de peças,

sendo que cada família passa a contar com um conjunto menor de máquinas dispostas em "U",

como mostra a Figura 3.3.
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Figura 3.1 - Layout por Tipo de Máquina, Empresa A

tornos

fresas

retíficas

Fonte: Elaborado a partir das entrevistas.

Figura 3.2 - Disposição de Máquinas por Tipo de Peça, Empresa A

eixos engrenagens peças fundidas

tornos tornos tornos

fresas fresas fresas

retíficas retíficas retíficas

Fonte: Elaborado a partir das entrevistas.

Figura 3.3 - Célula para uma Família de Peças, Empresa A

torno          torno

torno          fresa

torno          fresa

retífica

Fonte: Elaborado a partir das entrevistas.

Para introduzir as células é necessário racionalizar o processo, estudar a seqüência de

operações, o ferramental para introduzir a troca rápida, às vezes mudar o processo de uma peça



para adequá-la à uma família. No layout por processo se uma máquina quebra, a peça pode ser feita

em outra máquina. Com a célula isto se torna mais difícil.

Na célula o líder controla o fluxo de peças em processo e os operadores realizam funções de

apoio, como auto controle através de CEP, poka yoke, inspeção visual, manutenção relacionada à

conservação da máquina: lubrificação e trocas de peças básicas, como lâmpadas, correias e

manípulos e preparação das máquinas. Os operadores não fazem a programação das máquinas de

comando numérico (CN), mas às vezes recebem peças com pequenas diferenças e certos

operadores conseguem fazer pequenas inserções e resolver o problema sem ter que mandá-la de

volta para a programação.

Embora apenas 10% das máquinas estivessem dispostas em células, boa parte das funções de

apoio, como a lubrificação e preparação das máquinas, já eram executadas por operadores.

Durante a última década o número de lubrificadores caiu de 30 para 4, o de preparadores de 140

para 40.

A Implantação do CEP

O fechamento de uma planta nos EUA22, em 1982, acabou influenciando a introdução de

novas técnicas de qualidade na planta brasileira, cujo Diretor Técnico sempre teve muito interesse

e apoiou iniciativas na área. Inicia-se então um processo visando diminuir a inspeção e aumentar a

prevenção. A implantação do CEP começou em 1983. Ele era exigido pelas montadoras,

principalmente pelas norte-americanas, embora muitas vezes os próprios auditores das montadoras

não tivessem muito conhecimento sobre a técnica.

Além dos problemas normalmente enfrentados pelas empresas, havia um certo conformismo em

relação aos indicadores de refugo, que haviam sido reduzidos no final da década anterior através

do uso de técnicas estatísticas tradicionais, e o Departamento da Qualidade estava desacreditado

devido ao fracasso na implantação de um manual de qualidade, conforme será mostrado mais

adiante.

Diante destes problemas o CEP começou a ser implantado em uma linha piloto. Foi escolhida a

linha de engrenagens para carros, que faziam muito ruído e na qual havia muita perda. Era um

problema crítico e conhecido por todos. Além disso tratava-se de uma das primeiras células, onde

os operadores já eram um pouco mais multifuncionais e as máquinas dedicadas, o que facilitou a

coleta de dados para calcular os limites de controle. No final do processo eram realizados testes de

                    
22 Alguns dos entrevistados avaliam que este fechamento ocorreu devido à falta de qualidade da planta e à

entrada dos japoneses.
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acasalamento para verificar se as engrenagens se encaixavam. Antes 1,8% das peças produzidas

não conseguiam acasalar. Através do CEP foram realizadas várias ações corretivas nas máquinas e

acabou a necessidade do teste de acasalamento. A solução do problema gerou credibilidade.

A partir de então começou a extensão dos procedimentos para outras linhas. Mas foi difícil

convencer a produção a utilizar as cartas de controle. A maior resistência não era dos operadores,

mas dos supervisores, chefes, e gerentes ligados à área. Havia o boicote por parte de alguns

supervisores, que eram responsáveis pela implantação em sua linha. Segundo o Gerente da

Manufatura, que na época era do Departamento da Qualidade, os gerentes, chefes e supervisores

ofereciam grande resistência à implantação das cartas e o problema só "foi amenizado à custa de

muito desgaste". Depois de transferido para a área de manufatura ele passou a entender melhor

essa reação, atribuindo-a ao fato do pessoal da produção ser muito cobrado pelo cumprimento de

prazos.

Numa primeira fase foi implantada uma grande quantidade de cartas de controle, que muitas

vezes não eram analisadas. Isso fez com que os operadores não vissem utilidade na técnica e

começassem a preencher as cartas antes, no início do dia. Os operadores recebiam calculadoras

para calcular a média das amostras, mas apresentavam grandes dificuldades em fazê-lo, mesmo

depois dos cursos voltados para o CEP. Segundo o Supervisor do Departamento da Qualidade

"havia dificuldade para calcular, para plotar23, para preencher o diário de bordo, o cuidado para

não sujar". Segundo o Gerente da Manufatura mesmo os chefes e supervisores "têm ojeriza a

papel, devido à própria dificuldade em escrever."

Para contornar estes problemas na década de 90 foram tiradas as cartas desnecessárias e foi

desenvolvida uma nova carta de controle, cuja amostra é de uma peça. Assim é marcada apenas

uma medida e não a média. A nova carta foi desenvolvida a partir de reuniões com operadores,

técnicos da produção, supervisores. Outra inovação na carta foi a criação de códigos para as

principais causas de alterações no processo e catalogadas todas as ações corretivas que podem ser

tomadas, na maioria dos casos ajustes na máquina.

Para o Supervisor do Departamento da Qualidade, que já foi operador, o CEP e as outras

formas de autocontrole dão a oportunidade para o operador utilizar o conhecimento obtido através

da vivência na fábrica. Para ele o operador sabe quando uma máquina está "matando peças" e sua

criatividade é muito grande, mas antes não havia como se expressar. Ele narra um fato que ocorreu

com ele quando era operador:

Uma vez fui mostrar uma peça defeituosa para o encarregado e ele me acusou de ser o culpado, de
ter matado a peça. Fiquei chateado e falei com os companheiros mais velhos, eles me disseram

                    
23 Termo originário de plot, do inglês, significa marcar (os pontos nas cartas de controle) e é bastante utilizado

nas empresas.



para por a peça no meio do lote, e eu não tive outro jeito. Hoje não. Se antes existisse carta ela
mostraria essa tendência, não haveria esse problema.

A estatística, funcionária do Departamento da Qualidade, também frisa a importância do

conhecimento prático quando se refere aos técnicos do Departamento.

Comecei (a trabalhar) com parte técnica de estatística, de conceitos, mas eles tem mais visão do
que eu, de todo problema relacionado ao produto, ao processo. Através da estatística eles enxergam
coisas que já sabiam e que eu só vejo depois da análise.

Ao incorporarem atividades de controle da qualidade os operadores passam a ter um maior

domínio sobre a totalidade do processo. Os operadores entrevistados disseram que a carta de

controle ajuda no seu trabalho. Um operador de máquina de comando numérico mostrou uma peça

que as vezes vinha da forjaria com o furo fora de centro, e disse que através das cartas ele percebe

o defeito, impedindo assim que ele realize o desbaste fora de medida. Um operador de retífica acha

bom fazer outros tipos de atividades, como as medições ou os ajustes na ferramenta ou na

máquina, o que quebra um pouco a repetitividade das tarefas.

Segundo o Chefe do Departamento da Qualidade a implantação do CEP, em 1983, foi um

estágio importante para a implantação do TQC, pois pressupunha educação, treinamento,

envolvimento.

A Breve Experiência com os
Círculos de Controle da Qualidade

Em 1984 a mesma empresa de consultoria que introduziu o JIT iniciou a implantação dos

CCQs, através da formação de um primeiro grupo para avaliar a experiência. Esta não teve

continuidade, restringindo-se a este grupo, cujas atividades foram suspensas depois de 2 meses.

Segundo pode-se avaliar pelas entrevistas, as reuniões acabaram assumindo um caráter de livre

manifestação que não era esperado pela Gerência.

Segundo o Supervisor do Departamento da Qualidade, que foi o coordenador do Círculo,

com o CCQ as pessoas punham o que tinham para fora, era até uma terapia, (mas) é uma bola de
neve, se a indústria não está estruturada, não dá. Hoje tem transparência, participação, mas há 15,
20 anos atrás era proibido.

O Gerente da Manufatura avalia que os consultores não têm responsabilidade com a cultura da

Empresa, citou o caso de uma consultoria externa que falava de garantia de emprego para os

operários sem que a Empresa tivesse condições de assumir esse compromisso. Para ele programas

como o CCQ devem ser antecedidos por uma mudança de mentalidade. Segundo ele o CCQ tinha

se tornado um grupo "guerrilheiro", "reivindicatório", as reuniões tinha virado uma oportunidade

de os operários manifestarem seus "rancores" contra os chefes.
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A experiência não foi mencionada pelo ex-Gerente do Departamento da Qualidade, segundo o

qual a Empresa não quis entrar no modismo da época, "queríamos algo mais consistente. Não

queríamos massificar, mas que fosse progressivo, com acompanhamento." Segundo este gerente

estava sendo preparada alguma forma de participação semelhante ao CCQ. Em 1992 existiam os

Grupos de Tarefas, para solucionar problemas específicos. Estes grupos reúnem pessoas de

diferentes áreas e são dissolvidos após a resolução dos problemas.

Em Direção ao Total Quality Control

Em 1982, visando a implantação do TQC, foi elaborado um Manual de Procedimentos baseado

na ISO 9000. O Manual tem cerca de 2000 páginas e descreve detalhadamente cada atividade

dentro da Empresa, especificando as funções de cada pessoa. Tal nível de detalhe fez com o

manual se desatualizasse rapidamente. Ele não chegou a ser utilizado e acabou desacreditando o

Departamento da Qualidade, que o confeccionou.

Desde o início da década de 90 vinham sendo realizadas algumas mudanças que apontam para

uma abordagem mais abrangente da qualidade na Empresa. Enquanto no início da década existiam

180 inspetores, em 1992 existiam 8 ou 9 inspetores após a montagem final e 10 na produção e com

caráter muito diferente, de apoio, o que foi sendo possível através do CEP e de outras técnicas de

autoinspeção. Muitos inspetores foram despedidos durante as crises ou, quando havia aumento de

produção, realocados em outras funções, desde mecânicos até operadores. A Empresa já teve mão-

de-obra feminina na inspeção, mas não houve o caso de nenhuma inspetora que tenha sido

realocada. Isto acaba afetando o emprego de mulheres (que dificilmente ultrapassa os 2,5% na

Empresa).

As inspeções eram subordinadas ao Departamento da Qualidade. No final do ano de 1991, o

que havia sobrado de inspeção passou a ser responsabilidade da manufatura, assim como o CEP. O

Departamento ficou com a função de apoio, desenvolvimento de novas técnicas, organização do

sistema de qualidade, planejamento de treinamentos.

Os Planos de Controle

Em 1992 estavam sendo implantados Planos de Controle, com a participação de supervisores e

operadores, que determinariam quais as técnicas mais adequadas para obtenção da qualidade em

cada processo: carta (CEP), poka yoke, inspeção visual pelo próprio operador ou na operação

seguinte, assim como as características que devem ser analisadas por cada operador. O objetivo era

que o Departamento da Qualidade só participasse em casos esporádicos.



Redivisão das Diretorias

No início de 1992 houve uma reestruturação da Empresa, com a redivisão das diretorias e

departamentos, no sentido de torná-los mais multifuncionais. A diretoria de Manufatura foi

dividida em 3 gerências (componentes fora de estrada; caminhões médios e leves; pick-ups e

automóveis), cada uma responsável pelo ciclo de produção completo. Segundo o Gerente de

Engenharia Industrial (à qual está ligado o Departamento da Qualidade)

a mudança vai permitir a administração da produção chegar mais próximo do cliente, pois é
responsável pela maior parte do ciclo, e o cliente vai estar mais próximo das operações finais.
Antes cada gerente era muito específico, cada um por seu lado. A produção tem uma maior
autonomia, incorporou manutenção, planejamento, parte da qualidade. Tem uma integração
maior, que talvez diminua o atrito entre produto e produção e entre produção e qualidade.

Um dos objetivos desta mudança é ter uma estrutura mais própria para a Engenharia

Simultânea, embora já existisse alguma experiência anterior com grupos formados por pessoas do

marketing, das diferentes engenharias (produto, qualidade, manufatura) e até por alguns

fornecedores importantes.

Relação com Clientes e Fornecedores

Com o objetivo de terceirizar parte do processo produtivo e concentrar-se na produção de

eixos e engrenagens24, a Empresa vinha fazendo uma classificação de seus fornecedores, com base

em auditorias nos processos e nos sistemas de qualidade. Em 1991 um quarto dos 140

fornecedores tinham Qualidade Assegurada, o que os dispensa da inspeção de recebimento. Além

disso a Empresa fornecia cursos de CEP para seus fornecedores.

Diminuição dos Níveis Hierárquicos

Acompanhando a redivisão das diretorias houve uma redução dos níveis hierárquicos. O

número de chefes diminuiu de 73 para 43. Na fábrica sumiu o nível de encarregado, que ficava

entre o de supervisor e o de operador, e aumentou o número de supervisores. Agora cada um

comanda no máximo 25 operadores. Estas mudanças têm facilitado a comunicação com os

operadores.

Mudança na Estrutura de Cargos e Salários

Em 1992 existia um plano para reformular a carreira de operador feito em 1990. O salário dos

operadores obedecia a três padrões, com três divisões cada. Os nove níveis eram determinados de

                    
24 Em 1992 já havia a subcontratação de serviços de usinagem, em alguns casos de empresas de ex-

funcionários.
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acordo com a complexidade da máquina que cada um opera. As mais simples são as de rebarbar

(operador 1) e as mais complexas as de Comando Numérico especiais (operador 9). Com a

reformulação continuará havendo pontuação por tipo de máquina, diminuindo-se de nove para

cinco níveis. Também passaria a haver uma pontuação por cada atividade extra executada: auto

controle, manutenção, preparação de máquinas, programação de máquinas CNC, programação de

célula pelo líder. O plano ainda não estava sendo utilizado, mas não facilitaria a

multifuncionalidade, já que mantém a classificação dos cargos associada ao tipo de máquina

operada.

Qualificação e Treinamento

A Empresa vinha enfrentando dificuldades para encontrar no mercado profissionais preparados

para trabalharem com as novas formas de organização. A dificuldade também se repetia dentro da

Empresa, cujos operários contam com um baixo nível de escolaridade. Em 1989 a maior parte dos

empregados (60,7%) não tinha o primeiro grau completo.

Em 1983, para introduzir o CEP, foi necessário um grande esforço de treinamento. O primeiro

curso de CEP foi organizado pelo Diretor Técnico e oferecido para a área gerencial. Seguiu-se o

treinamento do pessoal da linha piloto, dado pelo grupo responsável pela implantação. Eram mais

ou menos 30 pessoas em vários níveis: supervisores, operadores, processistas, pessoal da área da

qualidade.

Os supervisores e chefes fizeram o curso de uma consultoria, que ofereceu treinamento sobre

CEP para uma grande número de pessoas de muitas empresas. Foi elaborado na Empresa um curso

de controle estatístico básico, sobre preenchimento e interpretação das cartas de controle, mas,

devido ao grande número de pessoas que se pretendia treinar (2500 operadores) foi necessário

contratar a empresa de consultoria. A dificuldade na sala de aula era muito grande. Havia uma

apostila de teste para os operadores, os que não passavam faziam o curso de novo.

Os operários tinham problemas para escrever e era difícil entender o que escreviam. Foram

necessários cursos de português. Foi feito um teste sobre conhecimentos em matemática com 200

operadores escolhidos aleatoriamente pela fábrica. O teste mostrou que 70% dos operadores

tinham deficiências nas operações matemáticas. Os departamentos de recursos humanos e da

Qualidade montaram e ofereceram um curso de matemática básica para todos os horistas. Depois

foi oferecido um curso de matemática um pouco mais avançado, com noções de potenciação,

cálculo de volume.



Muitas pessoas foram treinadas mas só vieram a utilizar o CEP algum tempo depois, quando

era necessário ensinar os procedimentos novamente, no dia a dia, o que era feito por um grupo de

técnicos do Departamento da Qualidade. Assim como as cartas de controle, os cursos também

foram simplificados no início da década de 90. Segundo o Chefe do Departamento da Qualidade o

operário "não gosta de ficar em sala de aula".

O Supervisor do Departamento da Qualidade também considerava os cursos anteriores

inapropriados:

No início do CEP falavam de capacidade do processo, de desvio padrão. Punham o coitadinho
numa sala de aula que ele ficava se escondendo na carteira, de medo, de vergonha. Perguntavam
se tinham dúvidas e ninguém tinha: não entendiam nada. Tem que falar a sua linguagem.

Em 1992 vinha sendo mantido um Plano de Treinamento em Qualidade, mostrado no Quadro

3.2.

Visando melhorar o relacionamento entre os diversos níveis hierárquicos, o Departamento de

RH desenvolveu um programa de formação gerencial, envolvendo desde a supervisão até as

gerências. Dentro deste programa são oferecidos cursos sobre comunicação, planejamento,

delegação, desempenho, mudanças, administração de conflitos.

A estatística e dois engenheiros do Departamento da Qualidade fazem pós-graduação no

Instituto de Matemática, Estatística e Ciência da Computação da UNICAMP. A Universidade

criou um curso com o apoio da IBM para atender a empresas na área de Controle da Qualidade.

Os alunos trazem problemas das empresas onde trabalham para serem resolvidos durante a

elaboração da tese. A estatística vai desenvolver sua tese sobre planejamento de experimentos.
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Quadro 3.2 - Plano de Treinamento em Qualidade,
Empresa A

Curso Carga Horária Responsável Executor
Cursos Básicos

matemática básica 8 RH própria empresa
noções básicas de metrologia 20 eng. da empresa própria empresa

Sistema Administrativo
TQC 8 ger. eng. indl própria empresa

sistemas de qualidade 20 eng. da empresa própria empresa
coord. dos grupos de tarefa 15 eng. da empresa própria empresa
avaliação de fornecedores 8 eng. da empresa própria empresa

Métodos Estatísticos
constr./interpr. cartas de controle 12 RH consultoria

CEP para produção 32 RH consultoria
CEP 40 RH consultoria

CEP - instrumentos de medição 8 depto. qualidade própria empresa
engenharia estatística 40 depto. qualidade UNICAMP

confiabilidade do produto 40 depto. qualidade UNICAMP
planejamento de experimentos 40 depto. qualidade UNICAMP

Técnicas Analíticas
téc. de resolução de problemas 15 depto. qualidade própria empresa

FMEA 12 eng. da empresa consultoria
QFD 12 eng. da empresa própria empresa

Obs. Os cursos executados pela Empresa são oferecidos por funcionários que tenham
conhecimento sobre o assunto.

Fonte: Documento da Empresa.

Devido à baixa escolaridade dos supervisores estes vinham tendo dificuldades para manter sua

liderança. Com a eliminação do nível de encarregado, muitos tornaram-se supervisores, o que

ajudou a diminuir o nível de escolaridade médio. Por esse motivo estava sendo oferecido um curso

supletivo até o segundo grau para os supervisores. Como muitos supervisores não estavam

querendo participar a Empresa tornou-o obrigatório. Segundo o Chefe do Desenvolvimento do RH

muitos supervisores estavam para se aposentar, há muito tempo longe do banco da escola. Surgiu a
questão da voluntariedade versus obrigatoriedade. Havia muita resistência: estavam há muito
tempo afastados, era uma exposição da sua ignorância, havia ceticismo: - "Pra que vou usar
geografia, história?" - Não percebiam necessidade da cultura geral. Tivemos situações muito claras
de resistência: - "Não quero estudar!" - Mas era exigência, demos prazo de dois anos, quem não
fizesse o curso seria aposentado. Estava gerando uma situação em que um não ia porque o outro
não ia. Passamos a não aceitar mais desculpas: - "Tô construindo lá em casa..." -.

Segundo ele foi difícil implantar, "mas hoje vão mais voluntariamente" e pensa-se em fazer um

plano mais aberto. Depois que os supervisores terminarem pretende-se estender o supletivo para os

operadores.



3.2 As Inovações na Empresa B

A parte do faturamento originária de exportação vem aumentando, mas esta já vinha

introduzindo inovações baseadas no modelo japonês desde meados da década de 70, como o CCQ,

introduzido em 1975, quando este estava começando a se difundir nos países ocidentais. O estudo

centrou-se na fábrica de pistões, cujas vendas representam 60% do faturamento. Em 1992

trabalhavam na fábrica 2200 pessoas, sendo 2000 horistas e a produção era de 13 milhões de

pistões por mês. A cronologia das inovações está no Quadro 3.3.

Quadro 3.3 - Cronologia das Principais Inovações na Empresa B

1975 CCQ
1983 CEP
1986 células/JIT
1989 TQC
1990 mini-fábricas

Fonte: Elaborado a partir das entrevistas.

Uma das Pioneiras dos
Círculos de Controle da Qualidade

Os CCQs começaram em 1975. O pessoal da área da qualidade fez um curso e entrou em

contato com a EMBRAER, que era pioneira em CCQ no Brasil. O programa era acompanhado

pelo RH e criou-se uma coordenação de engenheiros para orientar no uso de ferramentas

estatísticas.

Os projetos com melhores resultados eram selecionados e premiados. Segundo o Gerente da

Qualidade a adesão era muito boa até que resolveram dar prêmio em dinheiro.

Antes (a premiação) era psicológica, uma premiação familiar, um fim-de-semana em um hotel.
Era muito badalado e (o funcionário) guardava memória da coisa, fotos, a família lembrava. Com
o prêmio em dinheiro tinha que se fazer o cálculo sobre o ganho para a Empresa, tinha a inflação.
Durava pouco tempo. O pessoal só passou a montar projeto com dinheiro envolvido.

Para o Gerente de Desenvolvimento do RH o prêmio em dinheiro desviou o objetivo do CCQ.

Havia apreensão dos níveis de comando em relação a programas participativos, que ficou bem

clara pela declaração ressentida do chefe de uma mini-fábrica sobre uma sugestão sobre seu

trabalho que havia sido feita por um subordinado. "Temos que ter maturidade para relevar".

Desde que foi instituído o Programa de Qualidade Total, em 1989, os CCQs foram

abandonados. Em 1992 existia a possibilidade de participar dos grupos de trabalho, formados para

elaborar projetos dentro do Programa de Qualidade Total, mas nenhum horista havia participado
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destes grupos. Segundo o Gerente é um trabalho mais estruturado, que tem que ser atualizado

todo mês no computador. "Não é fácil levar (implantar) para fábrica, até os engenheiros têm

dificuldade."

O Controle Estatístico do Processo

A implantação do CEP começou em 1983 por imposição das montadoras, principalmente as do

exterior. O pessoal da área da qualidade fez os cursos da GM, da Ford e da mesma consultoria

contratada pela Empresa A. Foi contratado um especialista para orientar a implantação e a empresa

de consultoria ofereceu os treinamentos. Quem coletava os dados eram os inspetores, mas mesmo

assim havia uma série de problemas. Muitos não entendiam os procedimentos, outros deixavam

para preencher as cartas de controle no final do turno. Segundo o Gerente da Fábrica era um "CEP

de fachada", de pouca eficiência, para atender a exigência dos clientes. Para ele o CEP só vinha

dando resultados recentemente.

Antes o que se media Não era a qualidade do CEP, era a quantidade de cartas, o número de
pessoas treinadas. Tivemos cursos da empresa de consultoria, da GM, da Ford, um especialista.
Chegamos a ter todos os funcionários, ou 80%, treinados. Quando nos demos conta paramos o
modo de atacar. Não nos preocupa o volume, mas eficiência. Prefiro até ser demeritado por cliente
do que ter de qualquer forma.

Devido à dificuldade dos operários em escreverem, a maior parte das ocorrências foram listadas

e os operadores só precisam assinalá-las. Segundo o Gerente de fábrica hoje nem todos os

processos têm CEP, mas as cartas que existem funcionam e são usadas. Alguns postos já estão

com CEP automatizado. Vários processos já estão estabilizados. Segundo ele os operadores,

devido à prática que têm, muitas vezes observam a existência de problemas na máquina e o CEP é

um instrumento com embasamento teórico que os ajuda no registro destes problemas.

A Experiência com Células

Em 1986 foi iniciada uma experiência de celularização com a programação em JIT na usinagem

que se estendeu até 1990. Foram estabelecidas 12 famílias de peças com processos semelhantes. As

máquinas para fabricação de cada família foram dispostas em "U". Estudou-se detalhadamente a

montagem das máquinas para facilitar as operações necessárias e eliminar as desnecessárias. Foi



eliminada a limpeza durante a troca. O pre-set25, feito nos almoxarifados de ferramentas, passou a

ser realizado com antecedência, foram criados novos dispositivos de troca rápida e passou-se a

utilizar ferramental dedicado.

Os operadores começaram a participar do setup, que foi reduzido em 90% (de 15 horas

passou-se para 1 hora e meia). As máquinas foram reformadas e passou-se a utilizar manutenção

preventiva através de um plano elaborado por operadores, mecânicos, líderes, eletricistas, técnicos

e engenheiros.

O Total Quality Control

Em 1989 introduziu-se um Programa de Qualidade Total, envolvendo toda a Empresa,

inclusive as empresas coligadas do grupo. Os objetivos do programa foram estabelecidos através

de planos de qualidade, elaborados pelas gerências e agregados ao planejamento estratégico da

Empresa. Cada gerência, subsidiada por sua equipe, deve identificar as oportunidades de melhorias

e designar os profissionais que devem compor os grupos de trabalho para implantar projetos em

sua área, podendo também envolver outras áreas. Mensalmente devem ser gerados relatórios de

acompanhamento. Em 1991 haviam sido apresentados 278 projetos.

O pessoal voltado para qualidade foi reduzido em 20%. A Gerência da Garantia da Qualidade

funciona mais como um staff, determinando regras, normas, novos sistemas de qualidade. O

número de inspetores vinha diminuindo e as atividades de controle de qualidade estavam sendo

incorporadas pelos operadores através de CEP, inspeção 100% ou de mecanismos fool proofing, o

poka yoke. Segundo o Gerente da Fábrica "o goleiro da qualidade hoje é o operador." Um

operador entrevistado sente que os operadores vinham incorporando a responsabilidade pela

qualidade. "Quando tem inspetor o pessoal relaxa."

Com a diminuição do número dos inspetores estes passaram a executar outras atividades.

Segundo o Gerente da Fábrica existiam 4 mulheres que antes ocupavam o cargo de inspetoras e

que estavam sendo preparadas para trabalhar em máquinas, o que é bastante raro.

Foram mantidas as inspeções classificatórias. Estas são realizadas no final da produção em

salas acondicionadas em 20oC, para identificar as classes diametrais dos pistões, cujas tolerâncias

são muito pequenas. Da mesma maneira as montadoras classificam seus blocos, aonde serão

encaixados os pistões.

                    
25 O pre-set é a separação das ferramentas necessárias, que serão instaladas no setup.
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Segundo o Gerente da Fábrica o custo da qualidade caiu de 25,9% em janeiro de 1991 para

22,8% abril de 1992. Em 1990 chegava a 30%. Mas segundo ele nem sempre os índices evoluem,

porque ao mesmo tempo que se introduzem novas técnicas as exigências vão aumentando. A

Empresa estava concorrendo ao Prêmio Nacional da Qualidade e já havia passado na primeira

avaliação.

Outras mudanças, apresentadas a seguir, vinham sendo realizados, favorecendo o TQC.

Relação com Clientes e Fornecedores

As montadoras estão exigindo a certificação pela ISO 9000. A Empresa pretendia introduzir a

Engenharia Simultânea para elaboração de projetos, e os projetos dos pistões já eram concebidos

em conjunto com os processos de produção. Não tinha o Quality Function Design formalizado,

mas algumas práticas já eram utilizadas.

A Empresa vinha buscando estender o sistema de qualidade aos seus fornecedores, para os

quais oferece cursos de CEP. Além disso a Empresa contava com um sistema de avaliação de

fornecedores. A inspeção de recebimento decrescia, na medida que aumentava a pontuação de um

fornecedor.

Redução dos Níveis Hierárquicos

Na fábrica os sete níveis foram reduzidos para quatro, conforme pode ser visto na Quadro 3.4.

Quadro 3.4 - Níveis Hierárquicos da Fábrica,
Empresa B, 1992

Antes Depois
Gerente geral Gerente geral

Gerente produção
Chefe divisão Chefe de mini-fábrica

Chefe departamento
Chefe secção Chefe célula

Líder
Operador Operador

Fonte: Documento da Empresa.

A redução dos níveis hierárquicos tem facilitado a comunicação entre os diferentes níveis,

principalmente dos níveis de comando médio com os operários. Um preparador entrevistado tem



notado mudanças nas relações com a chefia: "depois das 17 horas o trabalho fica por minha

conta26. Agora têm mais confiança. Antes chefe só chegava para dar bronca."

Mudanças na Política de gestão de Recursos Humanos

Para contornar as demissões no Plano Collor I foram dadas férias coletivas e após o Plano

Collor II foi feito um plano de voluntariado (incentivos a demissões voluntárias), ao qual aderiram

cerca de 600 empregados. Em 1992 foi introduzida uma mudança na carreira dos operários,

vinculando-a ao plano de treinamento para as mini-fábricas, apresentadas a seguir.

As Mini-fábricas

Até 1990 existiam grandes setores, como a fundição e a usinagem que atendiam a todas as

necessidades, conforme pode ser visto na Figura 3.4, o que dava origem a grandes filas de

estoques, pedidos, serviços. Em 1990 iniciou-se a divisão da planta em oito pequenas fábricas

independentes, chamadas de mini-fábricas. Cada uma é responsável pela fabricação de uma família

de produtos ou dos produtos de um determinado cliente e conta com uma parte dos antigos

setores. Devido às altas temperaturas e ao grande volume de algumas de suas máquinas a fundição

Não pode ficar ao lado da usinagem, por isso estavam sendo definidas sub áreas na fundição para

atender a mini-fábricas específicas.

Cada mini-fábrica é constituída por 1 célula de fundição, com cerca de 15 máquinas, e 3 células

de usinagem, com 25 máquinas cada. Foi a quantidade mais equilibrada a que se chegou depois de

algumas tentativas. Assim evita-se, de um lado, o acúmulo de estoques, pedidos e serviços e, do

outro, a ociosidade. A implantação das células foi facilitada pelo aprendizado que se deu na

experiência entre 1986 e 1990. Em 1992 havia um grupo de engenheiros encarregado de analisar

operação por operação para substituir os ferramentais para permitir a troca rápida.

As atividades de apoio à produção, como ferramentaria, almoxarifado de ferramentas,

manutenção e inspeção, deixaram de ser centralizadas e passaram a ser dedicadas à cada mini-

fábrica. Segundo Gerente da Fábrica de pistões dessa forma perde-se alguma coisa em escala, mas

ganha-se em eficiência. Antes havia um grande almoxarifado de ferramentas, com muitos

dispositivos "serve para" (denominação usada para designar um conjunto de ferramentas que pode

ser usado em diversas máquinas). Era comum um operador estar precisando de um dispositivo e

este não estar no almoxarifado, o que dava origem a paradas.

                    
26 Nesse horário começa outro turno e termina a jornada dos mensalistas.
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Com as mini-fábricas acaba-se com a diluição das responsabilidades, o chefe de cada mini-

fábrica ficando responsável por todo o processo dentro dela. Os operadores trabalham em

diferentes máquinas e são responsáveis pela qualidade, pelo setup e ajuste das máquinas. Segundo

um preparador da primeira mini-fábrica os operadores já conseguiam realizar muitos ajustes por

conta própria. "Antes me chamavam muito, agora chamam menos. Eles mesmos fazem muita

coisa."

Em 1992 a primeira mini-fábrica estava pronta e as outras encontravam-se em diferentes fases

de implantação. Os investimentos para implantar as mini-fábricas deverão somar US$ 24 milhões

até o final de 1994. Embora o programa estivesse em implantação já eram observadas diversas

melhorias.

Qualificação e Treinamento

A maior parte da mão-de-obra tem pouca escolaridade e não recebeu outro tipo de formação

se não aquele no próprio local de trabalho. Muitos não sabem ler nem escrever. O pessoal com

melhor formação, com curso técnico no SENAI ou com maior experiência, dificilmente é

contratado como operador. Em 1990 apenas 25% dos horistas eram qualificados, como pode ser

visto na Tabela 3.4.

Tabela 3.4 - Horistas da Fábrica de Pistões,
Empresa B, 1990

Classificação n. horistas %
Qualificados 668 25

Semi-qualificados 1215 45
Não qualificados 820 30

TOTAL 2703 100

Fonte: Elaborado a partir das entrevistas.

Devido às mini-fábricas e à incorporação de novas atividades pelos operários tem havido a

necessidade de operários com melhor formação e nível de escolaridade. A Empresa tem tentado

recrutar pessoas com segundo grau, mas segundo o Gerente de Desenvolvimento de RH

mesmo em épocas recessivas não tem sido fácil. A disponibilidade é relativa. E como estamos
avançando, é difícil a contratação para manufatura celular, do operário multifuncional. Não tem
massa crítica no mercado.

Para ele a tendência vai ser valorizar critérios que mostrem um bom operário polivalente

(alguém com facilidade para absorver conhecimentos e desenvolver novas habilidades e para lidar



com situações diferenciadas) e de fortalecer o recrutamento interno, o que permite avaliar o

desempenho dos candidatos com antecedência. Mas a Empresa vai ter que desenvolvê-los

internamente. Os que apresentarem maior dificuldade em aprender estão mais sujeitos às

demissões. Diante da necessidade de desenvolver melhor os operários, foi desenvolvido o projeto

de um Centro de Treinamento Operacional, inaugurado no início de 1992.

A introdução do CEP, em 1983, mostrou as primeiras evidências da necessidade de melhor

formação dos operários. A mesma consultoria utilizada pela Empresa A foi contratada para

oferecer cursos sobre a técnica e o preenchimento de cartas para os operadores. A Empresa

chegou a ter cerca de 80% de seus funcionários treinados nas técnicas do CEP.

Apesar destes treinamentos a maioria dos operários apresentaram dificuldades para fazer

contas. O mesmo problema foi observado durante a instalação da planta de pistões nos EUA, em

1989. Segundo o Chefe da primeira mini-fábrica, que também participou da instalação da planta

nos EUA, "apesar de terem o segundo grau completo havia a falta de uso." Outro problema

observado foi a dificuldade em escrever as ocorrências no diário de bordo.

Devido às deficiências observadas, a Empresa fez um convênio com uma escola particular da

redondeza para oferecer um curso supletivo a seus funcionários. Esta escola tem um curso

supletivo noturno, e a Empresa aproveita para utilizá-la nos outros períodos. Desta forma foi

possível atender aos operadores, que trabalham em turnos de revezamento. Em 1992 cerca de 500

funcionários estavam cursando o supletivo.

O currículo do curso supletivo foi reformulado para se adaptar à Empresa. Foram inseridas

algumas disciplinas mais técnicas, para tornar o curso voltado para a realidade da fábrica. Segundo

o Coordenador de Treinamentos

falamos com os professores do supletivo em um sábado. Mostramos a Empresa, o JIT, e eles
ficaram preparados para o curso. Vieram à fábrica para ver as máquinas que seus alunos operam, e
estes explicaram seu trabalho.

Segundo o Coordenador de Treinamentos já em 1988 o seu departamento começou a falar de

qualidade para os operários, preparando para o Programa de Qualidade Total, com material muito

simples, tentando mostrar a importância da qualidade. "A primeira mudança foi estabelecer uma

relação cliente-fornecedor em toda a fábrica," visando uma expectativa de obter os serviços com

boa qualidade entre as diferentes áreas. Dentro do programa da Qualidade Total, implantando em

1989, foi criado um plano de treinamento para todos os níveis, tendo como objetivo a mudança de

mentalidade, de cultura. Foram editadas publicações internas convocando todos a se

comprometerem com um esforço de melhoramento. Para os níveis de comando estavam sendo

oferecidos cursos e programas de seminário sobre ferramentas gerenciais e administrativas.

Em janeiro de 1990 começou o programa de treinamento para mini-fábricas. Todo pessoal da

manufatura recebeu treinamento sobre as novas condições de trabalho, desde a chefia alta, média e

direta. Foi traçado o perfil de operador desejado, capaz de desempenhar todas as funções dentro
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das células, e verificou-se que faltava muita coisa. Foram criados módulos de treinamento, visando

formar "o operador multifuncional", e as suas cargas horárias estão listados no Quadro 3.5.

Quadro 3.5 - Módulos de Treinamento para as Mini-fábricas, Empresa B, 1992.

Cursos Carga horária
Qualidade/JIT 12
Matemática I 20
Metrologia I 20

CEP 20
Desenho I 40

Operacional 40
total 150

Fonte: Documento da Empresa.

 No módulo de "Metrologia" é ensinado como usar o micrômetro, o paquímetro e

principalmente dispositivos especiais, necessários devido às tolerâncias muito pequenas. No

módulo de "Desenho" é ensinada interpretação, mostrado como as tolerâncias são colocadas e é

dada uma noção sobre o produto. O módulo "Operacional" é feito no próprio local de trabalho e

são exibidos, pela própria chefia, filmes sobre troca de ferramentas para cada máquina, quais os

cuidados necessários. Antes de iniciar os módulos de treinamento são feitos testes com os

operadores para se avaliar que módulos cada um precisa. Só o primeiro módulo é obrigatório, mas

normalmente são necessários todos.

Para os inspetores é oferecido um módulo de 160 horas sobre o trabalho nos almoxarifados de

ferramentas, afiação, montagem de pacotes de ferramentas.

A maioria dos instrutores são da própria Empresa. Segundo o Coordenador de Treinamentos

Demos noções de sala de aula para um ferramenteiro, por exemplo. Um cara que fala a mesma
linguagem e recebe extra, porque dá aula fora do expediente. Teve até um cara do restaurante, que
é técnico, mostramos a fábrica e ele deu aula.

A primeira turma terminou os módulos depois de um ano. Em 1992 o pessoal da primeira mini-

fábrica estava começando uma segunda etapa do treinamento, no qual eram oferecidos os módulos

"Matemática II", "Metrologia II" e "Desenho II", todos com vinte horas. Estava-se os módulos

adaptando os módulos para cada mini-fábrica. Neste ano a Empresa havia passado por um período

de ociosidade, que foi aproveitado para acelerar o programa de treinamento para as mini-fábricas:

1800 operários receberam treinamento durante três meses. Eram duas horas no expediente, duas

fora.

Segundo o Coordenador de Treinamentos, apesar das dificuldades enfrentadas nos

treinamentos os operadores "percebem que isso é o que se prenuncia. Sem isso vêem que não dá



para trabalhar em grandes empresas." Outro incentivo é o fato de que a progressão na carreira foi

vinculada ao desempenho nestes módulos. Segundo ele alguns estavam tão entusiasmados que

pediam para ver se não existia curso de engenharia compatível com o revezamento de turnos.

No final de cada módulo é realizado um teste e há muita repetência, principalmente no início,

nos primeiros módulos. Segundo o Gerente da Fábrica

a adaptação é muito difícil, abrir a cabeça para aprender, não se acomoda na cadeira. Chegamos a
dar o mesmo curso até 3 vezes, depois já é candidato... Ainda não demitimos ninguém por causa
do programa.

Segundo o Coordenador o curso de matemática teve que ser dividido.

A educação do adulto é por saltos e não linear como a da criança. Ensinamos a sentar, a carregar o
material. A mão, o traço fino começa a voltar. Fazem três vezes matemática, duas vezes desenho,
uma vez CEP e aí engrenam. É um processo de desmarginalização. O processo industrial por
muito anos o emburreceu. Tem pessoas que não se adaptaram. Alguns não quiseram, pediram para
sair, estavam para se aposentar.

A dificuldade vai diminuindo com a continuidade do treinamento. Depois do segundo curso

diminui a reprovação. Segundo o Coordenador de Treinamento os operadores que já passaram

pelos treinamentos passam a fazer o CEP de maneira segura. "É coisa do timing, precisa

maturação, um trabalho sedimentado."

3.3 As Inovações na Empresa C

A empresa C vem adotando técnicas do modelo japonês desde o início da década de 80. A

unidade industrial visitada foi a de freio a disco, que conta com 294 pessoas e absorve 60% da

capacidade produtiva da Empresa.
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Quadro 3.7 - Cronologia das Principais Inovações na Empresa C

1980 JIT/CEP
1986 Células
1989 TQC/CCQ/Fim das inspeções
1990 Divisão em unidades de negócio

Fonte: Elaborado a partir das entrevistas.

O Controle Estatístico de Processo

A implantação do CEP tornou-se necessária quando surgiu a possibilidade de exportação para

a Ford dos EUA, em 1980. Pouco depois sua implantação também passou a ser exigida pelas

montadoras do Brasil. Visando sua introdução foi formada uma comissão de gerentes e um grupo

de engenheiros para apoio. Como a avaliação da montadora baseava-se na quantidade de cartas de

controle foi estabelecida a meta de 800 cartas a serem implantadas em um ano.

A primeira secção a ter o CEP foi a área de compressores, normalmente utilizada como piloto

para introdução de novas técnicas. Depois as cartas foram sendo implantadas em outras áreas.

Houve grandes discussões sobre quem iria preencher a carta de controle. O departamento de

produção dizia que o operador não teria tempo, então quem preenchia as cartas eram os

inspetores. Decidiu-se pelo uso das medianas das amostras porque assim não seria necessário

calcular a média.

Foram enfrentadas várias dificuldades, como inspetores que só preenchiam as cartas de

controle dentro dos limites por medo da gerência e aqueles que preenchiam as cartas antes, no

início do dia. Além disso muitos processos tinham cartas sem necessidade e estas não eram

analisadas.

Segundo um estatístico da Qualidade Corporativa

o CEP entrou nas autopeças por exigência das montadoras, através de um pacote pronto, com a
idéia básica de massificar a coisa. Não existiam pessoas bem preparadas para isso. A avaliação das
montadoras era por quantidade de cartas. Foi massificada apenas uma parte, as cartas, e não
funcionou. O gerenciamento era mais importante e não existia. O problema era apontado, mas não
resolvido.

Em 1989, com a introdução do TQC, o CEP passou a ser responsabilidade da produção e as

cartas passaram a ser preenchidas pelos operadores. Os operadores anotavam as medidas e as

médias eram calculadas pelos inspetores. Houve novamente resistência do pessoal da produção.

Segundo um engenheiro que participou da implantação do CEP,



os operadores até que aceitaram razoavelmente, eram os que mais colaboravam. Mostramos que o
CEP podia ajudá-los, ficaram propensos a participar, mas os supervisores e gerentes não davam
apoio.

Para ele essa reação deve-se à prioridade que sempre é dada à produção: "A pressão é muito

grande, se não produzir, não fatura".

Segundo o Gerente da Fábrica é difícil convencer os operadores a preencherem as cartas de

maneira correta. "Incomoda-os na hora de fazer, está com a mão cheia de óleo. Não é só ele o

culpado, o retorno tem que ser visto." Em algumas áreas os inspetores continuaram a preencher as

cartas.

Segundo o engenheiro da Qualidade Assegurada, o CEP é fundamental para estabilizar os

processos e o operador ajuda a verificar se o problema é da máquina. Através das cartas de

controle, os departamentos responsáveis pela qualidade passam a ter acesso a informações que só

são percebidas no dia a dia dos operários. O operador sabe identificar quando a ferramenta está

desgastada ou quebrada e o CEP aponta para ele o momento de ajustar a máquina, mas "o

operador só intervém na máquina, para (introduzir melhorias n)o processo precisa uma equipe de

suporte", o que não existia.

Segundo a avaliação do estatístico da Qualidade Corporativa havia passado o "modismo", o

cliente havia esquecido um pouco e "poucas áreas têm CEP de fato" e as cartas continuavam não

sendo analisadas ou utilizadas para introdução de mudanças nos processo, mas algumas

montadoras continuavam exigindo-as.

Temos pessoal calculando cartas para alimentar planilhas de clientes nos EUA, mas nunca fomos
cobrados sobre seus resultados.

Para o engenheiro da Qualidade Assegurada é importante que os operadores sintam a utilidade

da técnica. Ao receberem o treinamento eles ficam com uma maior expectativa em relação à

Empresa e não se sentem o retorno podem se frustrar. Além disso é preciso que as condições de

trabalho sejam boas, que as máquinas tenham boa manutenção, se não os operadores não têm

como produzir peças boas.

A Celularização

Em 1986 a Empresa começou um processo de celularização que se completou em 1989. Toda

a parte fabril tem o layout celular, com exceção de parte da estamparia e da fundição, devido o

tamanho das máquinas.

Assim como nas empresas A e B, em 1992 a GM estava orientando a Empresa na introdução

de um programa de otimização de células, como parte do programa de extensão das inovações a
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seus fornecedores. O programa aumenta a padronização das famílias de peças e elimina operações

desnecessárias, visando acabar com os estoques intermediários. Houve uma grande redução do

espaço físico necessário e uma linha que antes ocupava seis operadores por célula passou a ocupar

somente três. A empresa estava começando a introduzir programas de manutenção preventiva, mas

a maior parte da manutenção ainda era corretiva. Estava sendo estudada a contratação externa de

serviços de manutenção.

O Total Quality Control

O TQC foi introduzido em 1989. As responsabilidades relacionadas à qualidade, que se

concentravam no departamento de controle da qualidade começaram a ser diluídas por outros

departamentos. O CEP, por exemplo, passou a ser de responsabilidade da produção. Segundo

publicações internas, tem-se buscado o comprometimento da alta administração e estabelecer uma

relação cliente-fornecedor dentro da Empresa.

Neste mesmo ano, por decisão do Presidente da Empresa, foram eliminadas as inspeções, que

deveriam dar lugar a auditorias. Mas, apesar da existência do CEP, a inspeção era muito atuante e

em 1992 muitos auditores ainda realizavam tarefas de inspeção. Muitos inspetores saíram da

Empresa, os que ficaram tornaram-se auditores ou foram para produção.

O FMEA (Failure Mode and Effect Analysis) vinha sendo usado para analisar todo produto e

processo novo. Através dele são definidas as variáveis ou atributos dos novos produtos que devem

ser avaliados pelo CEP. Segundo um engenheiro que participou da introdução do CEP, antes do

uso do FMEA, os parâmetros a serem acompanhados pelo CEP eram definidos em reuniões com o

pessoal da produção, qualidade e do desenvolvimento de produtos, mas sempre havia conflito. O

pessoal da produção tentava esconder os problemas, o da qualidade só se baseava nos registros

históricos e o do desenvolvimento só via o lado funcional do produto.

Segundo um engenheiro da Qualidade Corporativa, para atingir seu objetivo, de maior

envolvimento em todos os níveis, o TQC implica num departamento de recursos humanos mais

atuante, maiores benefícios para os trabalhadores, arrumação e limpeza, relação mais próxima com

cliente. Mas, para ele, muito do envolvimento que se busca é perdido quando ocorrem demissões.

Alguns entrevistados, por seu lado, acreditavam que deveriam ocorrer mais demissões em

decorrência do programa de otimização de células que estava sendo introduzido pela GM.

A direção da Empresa vinha fazendo uma campanha visando diminuir a resistência a mudanças

por parte das gerências. Segundo o Gerente de Desenvolvimento de recursos humanos muitos

gerentes não se adaptaram e acabaram saindo.



O plano de carreira dos operadores foi vinculado a um plano voltado a seu desenvolvimento,

que será apresentado adiante.

Redução dos Níveis Hierárquicos

Visando melhorar a comunicação em 1985 começou uma redução dos níveis hierárquicos, que

terminou em 1990, conforme pode ser visto no Quadro 3.8.

Quadro 3.8 - Níveis Hierárquicos da Empresa C, 1992

Antes Em 1992
Presidência Presidência

Vice-presidência
Diretoria Diretoria

Gerência divisão Gerência negócio
Gerência departamento Gerência fábrica

Supervisão
Encarregado
Operacional Operacional

Fonte: Documento da Empresa.

Os Círculos de Controle da Qualidade

Em 1990, junto com o TQC, foram introduzidos os CCQs. Cada círculo é formado pelos

membros de uma célula, a coordenação é de responsabilidade do gerente da área e a participação é

obrigatória. As reuniões são quinzenais e realizam-se no horário do expediente. São oferecidos

prêmios em dinheiro para as idéias implantadas. Em 1992 existiam cerca de 210 grupos em

atividade e chegaram a ser propostos 220 projetos em uma semana. Segundo o Gerente de

Desenvolvimento de recursos humanos, vinha havendo um grande envolvimento dos operadores e

ele cita o caso de um célula cujos participantes pediram a exclusão de um membro que não

cooperava com o grupo.

A Divisão em Unidades de Negócio

Em 1990 a estrutura da Empresa foi dividida em sete Unidades de Negócio: atuação pesada

(freios para veículos pesados), atuação leve, freio a tambor, fundidos, disco de freio (a única planta

em outra cidade), freio a disco e fluídos. Cada Unidade de Negócio tem uma direção própria, à
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qual está ligada uma gerência de divisão. A essa gerência estão subordinados um gerente da

produção, uma engenharia da qualidade e uma engenharia de processos. Com esta divisão foi

criada a Qualidade Corporativa, um staff ligado diretamente à presidência, composto por

engenheiros e estatísticos, e cada Unidade de Negócio passou a ter uma Engenharia da Qualidade.

A função da Qualidade Corporativa é consultiva e de suporte para as Unidades. É responsável pelo

sistema de qualidade da Empresa, pela introdução de novas técnicas e pela utilização de técnicas

estatísticas avançadas.

Desde que houve a divisão em Unidades de Negócio o sistema de indicadores da qualidade,

que era unificado, passou a ter que ser preenchido por cada Unidade através de uma rede, mas as

unidades não haviam atualizado nenhum dado em 1992. Portanto desconhecia-se a evolução

recente destes indicadores.

Qualificação e Treinamento

Ao entrarem na Empresa os operadores observam o trabalho dos mais antigos e no mesmo dia

começam a trabalhar sozinhos, em máquinas mais simples. Com o tempo vão passando a trabalhar

em máquinas mais complexas. O pessoal mais experiente ou com curso técnico no SENAI

normalmente é contratado para funções mais qualificadas, como manutenção ou ferramentaria, e

não como operador. Segundo o Gerente de Desenvolvimento de RH, a Empresa ainda tem muita

mão-de-obra de origem agrícola. "Alguns já trabalharam em outras empresas antes, mas poucos em

metalúrgicas."

Para iniciar a implantação do CEP em 1980 alguns engenheiros do departamento da qualidade

participaram de cursos oferecidos pelas montadoras. A Empresa utilizou a mesma consultoria

contratada pelas Empresas A e B para oferecer cursos, que no início envolveram os gerentes de

divisão, os gerentes de departamento e a supervisão. Em seguida, a consultoria ofereceu cursos

sobre os procedimentos do CEP para os operadores. O pessoal que tinha assimilado a técnica

atuava como monitor na introdução das cartas.

Para complementar os cursos da consultoria o pessoal responsável pela introdução do CEP

elaborou um programa de treinamento que pode ser visto no Quadro 3.9. Devido a dificuldades

dos operadores em fazer os cálculos foi oferecido o curso de "Matemática básica". O curso de

"Interpretação de desenho" foi considerado necessário para que os operadores entendessem as

medidas de controle. O "CEP básico" era sobre o preenchimento das cartas de controle. O curso

de "Instrumentação geral" mostrava o manuseio de diversos instrumentos de medição e o de

instrumentação específica o manuseio dos instrumentos mais usados, como paquímetro e



micrômetro. O de "Conhecimento do produto geral" apresentava todos os produtos da Empresa e

o de "Conhecimento do produto específico" ensinava como controlar certas medidas, quais as

conseqüências de um erro naquela peça.

Quadro 3.9 - Programa de Treinamento para CEP, Empresa C

Curso Carga horária Depto. responsável
Matemática básica 25 Treinamento

Interpretação de desenho 60 "
CEP básico 8 "

Instrumentação geral 60 "
Instrumentação específica 10 Produção

Conhecimento do produto geral "
Conhecimento do produto específico "

Fonte: Elaborado a partir das entrevistas.

Mas mesmo com a realização destes cursos muitas dificuldades permaneciam. Para um

estatístico da Qualidade Corporativa é difícil que os operadores entendam os conceitos de

estatística do CEP,

O operador fica cansado de ficar 5 horas sentado, na maioria das vezes sem entender
nada. (...)

Colocam 30 operários para ensinar CEP, mas o mundo deles é outro. Os conceitos são
muito abstratos. Temos muita deficiência em ensinar técnicas para a mão-de-obra. Mesmo
engenheiros e técnicos têm dificuldade. Muitos não entendem o que estão fazendo, se fugir da
regrinha não conseguem resolver.

O Gerente de Desenvolvimento de recursos humanos reconhece que geralmente só o curso de

CEP não é suficiente para que os operadores aprendam a técnica. Segundo um engenheiro da

Qualidade Corporativa alguns operários, normalmente os mais antigos, fazem o curso de CEP,

vêem a carta, mas não incorporam o procedimento. Os operadores não conseguem fazer os

cálculos, que são feitos pelos auditores, e têm dificuldade em escrever. Muitos fazem carta de

forma errada. Para o Gerente da Fábrica,

tem que se fazer um curso para entender o que eles querem dizer (nos diários de bordo). Mas o
importante é conseguir fazê-los escrever, perder o medo do papel.

Devido à dificuldade dos operadores em ler, escrever, interpretar texto, fazer conta, a Empresa

montou um curso supletivo para os operários. Foram feitos convênios com a Prefeitura local e com

a Fundação Bradesco e as aulas são oferecidas no Centro de Treinamento inaugurado em 1991. O

supletivo tem a duração aproximada de um ano e meio. As aulas são oferecidas antes e depois do

expediente, três vezes por semana.

Segundo o Gerente da fábrica a participação não é obrigatória, mas a gerência incentiva. Ele

cita casos de empregados que se recusaram a participar. Em 1992 existia 160 empregados

cursando o supletivo. Boa parte da mão-de-obra já tinha o primeiro grau completo e não existiam
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mais analfabetos. Desde 1987 a Empresa tem tentado não contratar mais ninguém sem o primeiro

grau.

Além da melhor escolaridade, as novas tecnologias têm exigido um novo perfil dos

empregados, motivo pelo qual foi criado um plano de desenvolvimento para os operadores, através

de cursos desenvolvidos pela Gerência de Desenvolvimento de recursos humanos em conjunto com

as áreas envolvidas. Os cursos desse plano podem ser visto no Quadro 3.10.



Quadro 3.10 - Plano de Desenvolvimento de Operadores, Empresa C, 1992

Nível Cursos
Operador Integração

Formação membros CCQ
Kanban/células

Segurança no trabalho
Filosofia qualidade total

Arrumação e limpeza
Treinamento operacional

Operador semi-qualificado Conhecimento do produto
Kanban

Células de manufatura
Instrumentação específica
Treinamento operacional

Operador qualificado Desenho (1a fase)
CEP (variáveis)

Qualidade total (atitude)
Treinamento operacional

Operador preparador Desenho (2a fase)
Preparação de máquinas

Lubrificação
Ferramentas (afiação, corte)

Pneumática básica
Hidráulica básica

Setup
Operador qualidade assegurada CEP (analista)

Desenho (2a fase)
Simbologia

Tolerância geométrica
Rastreabilidade

Racionalização do trabalho
Treinamento operacional

Operador quebra zero Manutenção máquinas
Ferramentas (afiação, corte)

Lubrificação
Manutenção dispositivos e matriz

Eletricidade básica
Pneumática básica
Desenho (2a fase)

Treinamento operacional

Fonte: Documento da Empresa.

Conforme os operadores vão fazendo os diferentes cursos eles vão mudando de gradação na

carreira. Os três últimos níveis não têm uma ordem obrigatória para ser seguida. Após a realização

de todos os cursos, o operador se torna um operador qualidade total, que deve ser capaz de

preparar e operar todas as máquinas de sua célula, fazer manutenção e o controle da qualidade. O

objetivo é que no ano 2000 todos os operadores sejam operadores qualidade total. Entre o salário

de um operador e o de operador qualidade total há uma diferença de 120%.
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Segundo o Gerente de Desenvolvimento de recursos humanos o conteúdo dos cursos de CEP é

praticamente o mesmo desde a sua primeira implantação, a diferença é que são oferecidos cursos

anteriores para dar suporte. "Temos que dar as informações aos poucos." Ele acredita que

sem o supletivo seria impossível os operadores fazerem o CEP. Mesmo com o curso supletivo é
difícil, porque o adulto já tem o conceito sedimentado.

A criaçÆo do supletivo e do plano de desenvolvimento fizeram com que houvesse um grande

aumento das horas de treinamento por funcionário no ano, conforme pode ser visto na Tabela 3.7.

Tabela 3.7 - Horas de Treinamento Anual por Funcionário, Empresa C, 1992

Ano carga horária
1987 8,2
1988 54,0
1989 85,5
1990 61,5
1991 108,4

Fonte: Documento da Empresa.

Algumas das novas técnicas relacionadas à qualidade tem exigido uma maior qualificação do

pessoal técnico ligado à área. O estatístico e o engenheiro da Qualidade Corporativa fazem pós-

graduação. O primeiro faz o seu curso na UNICAMP, no IMECC, no programa voltado para

empresas, citado no caso da Empresa A. O segundo fez um curso de especialização em qualidade

na Engenharia Mecânica da UNICAMP e atualmente está fazendo o seu curso de pós-graduação

no Departamento de Engenharia de Produção da Federal de São Carlos.

Como parte da campanha que a direção da Empresa vinha fazendo para diminuir a resistência a

mudanças por parte das gerências existe um programa de desenvolvimento gerencial, cujos cursos

podem ser vistos no Quadro 3.11.

Quadro 3.11 - Programa de Desenvolvimento Gerencial, Empresa C, 1992

Nível Cursos



Nível I Administração de Recursos Humanos
Motivação e desempenho
Liderança e participação
Gerente empreendedor

Comunicação
Criatividade e iniciativa
Formação de equipes
Relações trabalhistas
Básico de finanças

Básico de economia
Planejamento estratégico

Análise de problemas e tomada de decisões
Nível II Técnicas de negociação

Informática para executivos
Noções jurídicas

Noções de marketing
Condução de reuniões

Qualidade total

Fonte: Documento da Empresa.

CONCLUSÃO

Um dos fatores importantes para a recuperação econômica de um país é a competitividade de

sua indústria em termos internacionais. Devido à força da indústria japonesa impõem-se

internacionalmente os métodos do modelo japonês como a forma de organização da produção para

se buscar a competitividade. Este modelo foi construído através da adaptação de tecnologias norte-

americanas e européias às condições do Japão, destacando-se nesse processo o papel da Toyota.

Foram desenvolvidas formas de organização mais flexíveis, para permitir a produção de volumes

relativamente menores e com maior variedade de modelos. Devido ao JIT, aumentou a importância

da qualidade. As técnicas corretivas de controle da qualidade foram sendo substituídas por técnicas

de caráter preventivo, com maior ênfase a métodos estatísticos mais simples que pudessem ser

utilizados para todos os trabalhadores.

A difusão desse modelo de organização no Japão e uma série de outras condições favoráveis à

indústria permitiram-na obter uma grande competitividade, tanto na qualidade quanto no preço.

Seus produtos, principalmente automóveis e bens de consumo eletrônicos, começam a penetrar de

forma crescente nos mercados dos EUA e Europa na década de 70, o que se intensifica na década

de 80.

As novas formas de organização implicam numa maior flexibilidade do trabalhador e levam a

uma intensificação do trabalho. Para tanto é necessário um grande comprometimento dos

trabalhadores. Tal comprometimento  foi obtido no Japão devido a uma série de fatores. Primeiro,

o país acabara de sair derrotado da Guerra e existia um objetivo comum de recuperação econômica
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do país no pós-guerra. Segundo, extinguiram-se as organizações por indústria, dando lugar aos

sindicatos por empresa, que se caracterizam por colaborarem com a administração das empresas.

Terceiro, passaram a ser oferecidos um série de benefícios, como o emprego para toda vida e à

promoção por tempo de serviço aos empregados estáveis das grandes empresas. Quarto, As

chefias diretas exercem um grande controle sobre os trabalhadores por terem grande poder de

decisão sobre as promoções e sobre a concessão de bônus. Quinto, a existência de uma mão-de-

obra qualificada, resultado de um esforço prolongado de treinamento e conscientização para

qualidade, dentro das empresas, através da estreita vinculação entre escolas e empresas e também a

nível nacional, numa campanha envolvendo diversas instituições, facilitada pelos altos níveis

educacionais da população.

Ao longo dos anos 80 as empresas no Ocidente passam a dar uma atenção especial à área de

manufatura e à qualidade, elementos chave para explicar a superioridade das indústrias japonesas.

As técnicas tayloristas predominantes nos países ocidentais começam a ser substituídas por

técnicas do modelo japonês. O período de difusão dos métodos japoneses é bastante próxima nos

diferentes países, mesmo em determinados países em desenvolvimento, como no caso do Brasil.

O CCQ foi a primeira técnica a ser adotada em diversos países. Sua difusão inicia-se em

meados da década de 70 e intensifica-se no início dos anos 80. Mas na maioria dos casos sua

adoção ocorria de forma isolada, em empresas cujas estruturas eram taylorisadas, baseadas em uma

grande especialização dos departamentos, e nas quais as decisões são tomadas a partir dos níveis

hierárquicos mais altos. Estas características são incompatíveis com um programa participativo e

de sugestões por parte dos operários diretos, fazendo com que os Círculos fossem abandonados

depois de alguns anos em muitas empresas. Na empresa A, uma das empresas estudadas, esta

incompatibilidade se mostrou rapidamente e o único círculo implantado teve suas atividades

suspendidas depois de dois meses.

A partir do final da década de 80 muitas empresas reiniciaram os Círculos, muitas vezes com

uma série de adaptações e como parte do TQC, após a introdução de outros métodos do modelo

japonês. No entanto estas adaptações podem ser restritivas, como no caso da Empresa C e na

Empresa B, onde os círculos não chegaram a ser abandonados mas estavam sendo substituídos por

grupos mais formalizados onde a participação dos horistas era muito difícil.

Durante a década de 80 vão sendo introduzidas outras técnicas, como o JIT , a celularização

do layout, e as cartas de controle do CEP, que foram impostas pelas montadoras aos seus

fornecedores. Estas técnicas muitas vezes também foram introduzidas de forma isolada e também

enfrentaram uma série de problemas. Nas três empresas de autopeças estudadas, por ter sido

imposto, o CEP não foi utilizado adequadamente, no início existia apenas "pra inglês ver".



Muitas empresas vêem, num segundo momento, necessidade de implantar o CEP e de

introduzir melhorias em seus processos a partir dele. Para tanto as gerências, chefias e supervisores

envolvidos devem estar convencidos da utilidade da técnica, para que ela não seja abandonada

conforme vão se dando as usuais cobranças de prazo sobre a produção. A mesma necessidade

ocorre em relação aos operários, pois eles percebem quando os dados que coletam não são

utilizados e nestes casos muitos passam a preencher as cartas de controle sem realizar as medições,

com dados falsos em horários que os incomodam menos.

O operador normalmente percebe quando a máquina que opera está com problemas. O CEP e

outros métodos de autoinspeção são instrumentos que lhe permitem interferir no processo, além de

ser uma forma de repassar informações sobre o que ocorre no seu posto de trabalho.

Na Empresa A as cartas foram modificadas visando diminuir as dificuldades dos operadores

para preenchê-las. Na Empresa B o CEP e outras técnicas de autocontrole vinham se tornando

procedimentos usuais nas mini-fábricas. Na Empresa C o CEP ainda era um procedimento imposto

e de pouca utilidade.

Muitas empresas, conforme vão enfrentando estes problemas, desenvolvem um aprendizado e

começam a ver a necessidade de uma mudança mais ampla e integrada para implantar o modelo

japonês. Dentro desta visão no final da década de 80 aumenta a difusão do Total Quality Control

(TQC), que implica em grandes reestruturações dos setores e funções, tornando-os mais

multifuncionais. Os departamentos de controle da qualidade perdem seu caráter policialesco para

se tornarem mais de auditoria e apoio. As atividades de inspeção são transferidas para os

operadores através do CEP e de outras técnicas de autocontrole, permitindo a diminuição do

número de inspetores. Outra tendência é a grande utilização de técnicas estatísticas avançadas e o

envolvimento de diferentes departamentos para elaboração dos projetos de novos produtos,

visando a melhoria da qualidade desde o início.

Empresas que tentaram implantar o TQC prematuramente, sem a experiência de métodos mais

participativos e a reestruturação necessárias, não foram bem sucedidas, como no caso da empresa

A que, em 1982, tentou implantar um manual de qualidade visando a implantação do TQC.

Além da resistência sindical, bastante diferenciada de acordo com as tradições do sindicato de

cada país ou região, a natureza de muitas das dificuldades enfrentadas durante a implantação destas

técnicas é bastante semelhante. Muitas são frutos do que remanesce das estruturas taylorisadas nas

empresas.

Com os novos métodos tende a haver alterações na divisão de responsabilidades, exigindo

maior participação dos trabalhadores e uma melhor comunicação entre os diferentes níveis

hierárquicos, apontando para a necessidade de mudanças nas relações entre empresas/gerente e

sindicatos/trabalhadores típicas do taylorismo.
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Muitos gerentes resistem a essa nova divisão de responsabilidades, a vêem como uma

diminuição de seu poder. Visando amenizar este problema são estruturados programas de

conscientização e treinamento para todos os níveis. A Empresa A oferece curso supletivo para os

supervisores, cuja má formaçào vinha atrapalhando no relacionamento com seus subordinados.

Muitas empresas, assim como as três estudadas, diminuíram o número de níveis hierárquicos

para facilitar a aproximação e comunicação entre os gerentes e trabalhadores. Esta redução

também é aproveitada para as empresas desfazerem-se dos chefes e gerentes mais resistentes às

mudanças, como ficou mais claro no caso da Empresa C.

Outra mudança que vêm ocorrendo é na carreira de empregados horistas. Nas Empresas B e C

a carreira de operadores passou a ter uma definição mais ampla, para se adequar à

multifuncionalidade e foi vinculada aos planos de treinamento voltados para as atividades de apoio

à produção que passaram a ser executadas pelos operadores de máquinas.

Torna-se também importante a introdução de políticas de estabilização da mão-de-obra, não só

devido à necessidade de maior confiança, mas também devido aos investimentos em treinamentos e

à dificuldade para contratar operários já treinados com os novos requisitos. Mas o fato é que nas

três empresas, vêm havendo uma diminuição no número de empregados. A crise econômica é o

principal determinante destas reduções, mas além dos operários diretos, sempre os primeiros a

serem dispensados quando há retração no mercado, o achatamento das hierarquias têm levado à

demissões em outros níveis, principalmente cargos intermediários de comando. Além disso as

novas técnicas têm levado ao desaparecimento de algumas funções, como a dos inspetores, com

impacto diferenciado sobre a mão-de-obra feminina, por ser um dos poucos cargos eventualmente

ocupado por mulheres na produção metal-mecânica.

A área em que as três empresas estudadas menos avançaram é na relação com os sindicatos,

elas procuravam usar as mudanças na gestão de recursos humanos e a maior aproximação com os

trabalhadores para afastar os sindicatos.

Os departamentos de recursos humanos têm reestruturado e aumentado o investimento em

programas de treinamento para se adaptarem às novas tecnologias. Enquanto predominou a

organização taylorista do trabalho a maior parte da mão-de-obra era de operários semi-

qualificados, com baixos requisitos educacionais, e que na maioria dos casos aprendiam sua função

com poucas horas de treinamento no próprio local de trabalho. Uma mão-de-obra adestrada em

tarefas simples que lhe exigiam pouca capacidade para lidar com situações diferenciadas.

Com a introdução de técnicas do modelo japonês passa-se a demandar uma mão-de-obra direta

com maiores níveis de qualificação, tanto de educação formal como de habilidade para realizar

diferentes tarefas, além do domínio nas atividades tradicionais, mão-de-obra que não se encontra

facilmente disponível no mercado.



As deficiências da mão-de-obra têm exigido que se ofereçam até disciplinas básicas, como

matemática, devido a dificuldades dos operários em realizarem os cálculos necessários para as

cartas de CEP, por exemplo. Nas três empresas estudadas foram realizados amplos programas de

treinamento voltados para o CEP para todos os níveis pela mesma empresa de consultoria. Apesar

do treinamento os operadores não tinham domínio sobre a técnica. Este problema ocorre mesmo

em países desenvolvidos, onde os operários já contam com um bom nível de escolaridade, por não

terem tido necessidade destes conhecimentos em seu trabalho, não estavam acostumados a usá-los,

tendendo a esquecê-los.

Este problema se mostrou particularmente agudo no Brasil, cujo sistema educacional, apesar de

sua expansão, teve um desempenho ruim na década de 80. Foram observados diversos casos de

empresas que, visando superar esta limitação, estruturaram cursos supletivos para seus

empregados horistas, como nas Empresas B e C.

A falta de mão-de-obra com a qualificação necessária para trabalhar com as novas tecnologias

tende a ser mais grave em países com sistemas educacionais deficientes, mas também é observado

em países com bons sistemas educacionais. Também nestes países as empresas têm sido obrigadas

a repensar suas estruturas de treinamento, a elaborar novos programas e a aumentar os

investimentos em programas de retreinamento. Mesmo no Japão a formação da mão-de-obra levou

anos. A formação de mão-de-obra dentro do novo perfil é um processo demorado, ao longo do

qual devem ser superadas uma série de deficiências dos trabalhadores e dos próprios sistemas de

formação profissional existentes.

Há a tendência de que uma melhor formação se torne necessária, principalmente para continuar

trabalhando em grandes empresas. Os trabalhadores que apresentarem maior dificuldade em

dominar novos conhecimentos e não se adaptarem às novas características da organização do

trabalho tendem a ser excluídos.
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